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ENDESA GENERACIÓN PORTUGAL (EGP) 

INTERLIGAÇÃO DA SUBESTAÇÃO COLETORA DE CONCAVADA À 

REDE ELÉTRICA DE SERVIÇO PÚBLICO, A 400 KV 

PROJETO DE EXECUÇÃO 

RELATÓRIO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL DO PROJETO DE EXECUÇÃO 

RELATÓRIO BASE 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E PROPONENTE 

Atendendo à necessidade de assegurar uma transição justa, salvaguardar os postos de 
trabalho e de desenvolver um projeto em linha com as metas climáticas do País, o 
Ministério do Ambiente e da Ação Climática lançou, em setembro de 2021, um 
procedimento concursal com vista à atribuição do ponto de injeção na Rede Elétrica de 
Serviço Público (RESP) ocupado pela Central Termoelétrica a carvão do Pego. 

A Endesa Generación Portugal (EGP) ganhou o concurso de transição justa do Pego, em 
Portugal, com um projeto que combina a hibridização de fontes renováveis e o seu 
armazenamento naquela que será a maior bateria da Europa, com iniciativas de 
desenvolvimento social e económico. 

Para fazer face aos compromissos assumidos pelo proponente no concurso de transição 
justa do Pego, está prevista a instalação de projetos de energia solar e de energia eólica 
hibridizados entre si e combinando com armazenamento integrado através de um 
eletrolisador de 500 kW para a produção de hidrogénio verde (Centro Electroprodutor 
do Pego da Endesa). 

Apresenta-se de seguida o conjunto dos projetos a desenvolver no âmbito do Leilão 
(Figura 1.1): 

¶ Grupo 1 (AIA 3710) ς Parque Eólico de Aranhas (PEA), Subestação Coletora de 
Concavada (SCC) e respetivas ligações à RESP; 

¶ Grupo 2 (AIA 3731) ς Parque Eólico de Cruzeiro, sua subestação (PEC) e 
Respetiva Linha Elétrica de Ligação à Subestação Coletora de Concavada; 

¶ Grupo 3 (AIA 3736) ς Central Solar Fotovoltaica de Atalaia, sua Subestação e 
respetiva linha de ligação à Subestação de Comenda + Subestação de Comenda 
e respetiva linha de ligação até à Subestação Coletora de Concavada (SCC) + 
Central Solar Fotovoltaica de Concavada e suas componentes (inclusive 
armazenamento integrado - BESS, Unidade de Produção de Hidrogénio Verde - 
UPHV e Compensador Síncrono); 
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¶ Grupo 4 (AIA 3741) ς Central Solar Fotovoltaica de Torre das Vargens, BESS e 
sua Subestação e respetiva Linha elétrica + Central Solar Fotovoltaica de Helíade 
e respetiva linha de ligação à Subestação de Comenda. 

O presente RECAPE decorre do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA 
3710) em curso no âmbito do referido projeto, precedido de Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA). O Projeto avaliado em EIA foi composto por 4 projetos que 
correspondem a: 

¶ Parque Eólico de Aranhas (PEA), em fase de Estudo Prévio; 

¶ Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) a 220 kV de ligação do PEA à Subestação 
Coletora de Concavada (SCC), em fase de Estudo Prévio,  

¶ Subestação Coletora de Concavada (SCC), em fase de Projeto de Execução; e  

¶ Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) a 400 kV de interligação da SCC à RESP, em 
fase de Estudo Prévio. 

O presente documento apresenta o Relatório Base da fase de Avaliação de Impacte 
Ambiental, nomeadamente da Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
(RECAPE) relativo à Linha Elétrica de Interligação entre a Subestação Coletora de 
Concavada e o Posto Corte de Abrantes (LE-SCC.ABR), que permitirá a evacuação de toda 
a energia produzida no Centro Electroprodutor e a sua chegada à RESP, a 400 kV. 

Importa referir que a Linha de Muito Alta Tensão (LMAT), a 400 kV, entre a SCC e a RESP, 
em fase de EIA, contava com uma ligação ao Posto de Corte do Pego. Contudo, dada a 
afluência de novas chegadas de linhas de projetos previstos e em desenvolvimento na 
área, a REN, S.A. (Rede Energéticas Nacionais) estabeleceu a necessidade de construção 
de um novo ponto de ligação ς Posto de Corte de Abrantes (PC-ABR), onde passará, 
então, a ser feita a interligação do Centro Electroprodutor do Pego da Endesa à RESP, 
através da linha elétrica a 400 kV.  

Para tal, foi assim emitido um novo TRC, disponível no Anexo 2 do Volume IV ς Anexos 
pelo que o presente Projeto de Execução da LMAT a 400kV entre SCC e a RESP prevê a 
ligação ao novo PC-ABR. 

Dado os prazos de licenciamento e respetiva maturidade dos projetos em análise, 
optou-se por separar o processo AIA 3710 em três RECAPE autónomos, dividido pelas 
seguintes fases: 

¶ Fase 1 ς Parque Eólico de Aranhas ς RECAPE submetido no SILiAmb em julho de 
2025; 

¶ Fase 2 - Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) a 400 kV de interligação da SCC à 
RESP ς ao que se refere o presente documento; 

¶ Fase 3 - Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) a 220 kV de ligação do PEA à SCC ς 
RECAPE em elaboração. 
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O proponente do Projeto é a Endesa Generación Portugal, S.A. com sede em Avenida 
Mário Soares, Lote 37B, 2.º andar, Escritório n.º 7, 2200-220 Abrantes, e NIPC 507 090 
047. 

O projeto de execução da Linha Elétrica, a 400 kV, de interligação entre a Subestação 
Coletora de Concavada e o Posto de Corte de Abrantes (LE-SCC.ABR) e respetivo Plano 
de Acessos é da responsabilidade da Value Element ς Engineering Solutions (VEE).



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

13 

 

 Figura 1.1 ς Apresentação dos projetos constituintes do Centro Electroprodutor do Pego da Endesa
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1.2 ENTIDADE LICENCIADORA E LICENCIAMENTO DO PROJETO 

A entidade licenciadora deste projeto é a DGEG ς Direção Geral de Energia e Geologia. 

1.3 LOCALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO ADMINISTRATIVO DO PROJETO 

O Projeto da LMAT, a 400 kV, que efetua a Interligação da Subestação Coletora de 
Concavada ao Posto Corte de Abrantes (LE-SCC.ABR) desenvolve-se exclusivamente no 
concelho de Abrantes. No Quadro 1.1 apresenta-se o enquadramento do projeto nas 
freguesias abrangidas. 

Quadro 1.1 - Freguesias abrangidas pela área de estudo da LE-SCC.ABR  

D
IS

T
R

IT
O 

CONCELHO FREGUESIAS 
ÁREA 

ABRANGIDA 
(HECTARES) 

S
a

n
ta

ré
m 

Abrantes 

União das freguesias de São Facundo e Vale das Mós 89,62 

União das freguesias de Alvega e Concavada 159,04 

Pego 98,08 

TOTAL 346,74 

No Desenho 001 do Volume III ς Peças Desenhadas apresenta-se o enquadramento 
regional e administrativo do projeto em apreço, assim como na figura seguinte: 
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 Figura 1.2 - Enquadramento administrativo da LE-SCC.ABR 
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1.4 EQUIPA TÉCNICA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

A Quadrante (empresa do Grupo Compass) é responsável pelo desenvolvimento do 
Projeto de Execução da LMAT de interligação da SCC ao PC-ABR, bem como pelo 
desenvolvimento do presente RECAPE. É apresentada de seguida o corpo técnico 
designado para a elaboração do RECAPE. O mesmo foi elaborado entre maio e agosto 
de 2025. 

Quadro 1.2 - Equipa técnica responsável pela elaboração do RECAPE 

NOME 
QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 

FUNÇÃO/ESPECIALIDADE 
ASSEGURADA 

Rodrigo Ferreira 

Engº Biofísico, Mestre em 
Conservação da Natureza e 
PhD em Gestão da 
Biodiversidade 

Direção técnica 

Ilda Calçada 

Licenciada em Geologia 
Aplicada e do Ambiente e 
Mestre em Geologia 
Aplicada, FCUL 

Coordenação do RECAPE 

Diogo Janeiro 

Licenciado em Biologia 
(Ramo Biologia Ambiental) e 
mestrado em Ecologia e 
Gestão Ambiental, FCUL (on 
going) 

Apoio à coordenação 

Ordenamento do Território e 
Condicionantes ao Uso do Solo 

Rafaela Silva 
Mestre em Engenharia do 
Ambiente, FEUP 

Apoio à coordenação 

Ordenamento do Território e 
Condicionantes ao Uso do Solo 

Adriana Neves 
Mestre em Engenharia do 
Ambiente, U.Aveiro 

Uso e Ocupação do Solo 

Hélder Araújo 

Licenciado em Biologia 
Aplicada, UM (pré-Bolonha), 
Mestre em Ecologia 
Biodiversidade e Gestão de 
Ecossistemas, UA e 
Doutorado em Ciências 
Marinhas, Tecnologia e 
Gestão, Universidade de 
Vigo (Espanha)   

Biodiversidade (Plano de 
Monitorização da Avifauna) e 
Sistemas Florestais 

Catarina Silva 
Licenciada em Biologia e 
Mestre em Ecologia e 
Ambiente, FCUP 

André Pires 

Licenciado em Geografia, 
IGOT e Mestre em Sistemas 
de Informação Geográfica 
(SIG) e Modelação Territorial 
aplicados ao Ordenamento, 
IGOT  

Sistemas de Informação 
Geográficas 

Adelaide Pinto 
Licenciada em História Var. 
Arqueologia e 

Património Arqueológico, 
Arquitetónico e 
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NOME 
QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 

FUNÇÃO/ESPECIALIDADE 
ASSEGURADA 

Pós-graduada em 
Geoarqueologia, FCUL 

Etnográfico 

Susana Dias 

Pereira 

Licenciada Pré-Bolonha em 
Arquitetura Paisagista 

Paisagem 

Plano de Recuperação de 
Áreas Intervencionadas 

Rui Leonardo 

Licenciado em Ciências de 
Engenharia do Ambiente e 
Mestre em Engenharia do 
Ambiente, pela FCT da 
Universidade do Algarve 

Ambiente Sonoro 

Plano de monitorização de 
ambiente sonoro 

Bárbara Monteiro 

Licenciada em Biologia e 
Mestre em Ecologia, 

Biodiversidade e Gestão de 
Ecossistemas, U.Aveiro 

Biodiversidade  

Plano Integrado de 
Compensação, Reconversão e 
Gestão da Faixa de Servidão 
da Linha Elétrica Plano de 
Controlo e Gestão de Espécies 
Exóticas Invasoras 

Catarina Ferreira 
Licenciada em Biologia, 
U.Aveiro 

1.5 OBJETIVOS, ESTRUTURA E CONTEÚDO DO RECAPE 

Nos termos do disposto no Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado 
no Anexo XII do Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, acima mencionado (e suas 
alterações), segundo o nº 1 do artigo 20º - άO projeto de execução está sujeito à 
verificação de conformidade ambiental com a DIA sempre que o procedimento de AIA 
ocorra em fase de estudo prévio ou de anteprojetoΦέ 

Desta forma, tendo o projeto sido objeto de AIA em fase de Estudo Prévio, apresenta-
se agora o RECAPE, cujo principal objetivo é fazer uma demonstração da conformidade 
ambiental do Projeto de Execução da solução selecionada pela AIA tendo em conta os 
critérios e condicionantes estabelecidos na Declaração de Impacte Ambiental (DIA), 
apresentada no Volume IV - Anexo 1. 

Neste contexto, o relatório que se apresenta contém a descrição do Projeto de Execução 
e a análise do cumprimento das condições estabelecidas pela DIA para análise pela 
Autoridade de AIA e a emissão da correspondente Decisão sobre a Conformidade 
Ambiental do Projeto de Execução (DCAPE). 

A estrutura e conteúdo do RECAPE foram definidos de acordo com o estabelecido no 
Regulamento do RJAIA acima referido. Não obstante, a Portaria n.º 395/2015, de 4 de 
novembro, que revoga a Portaria n.º 330/2001, de 2 de abril, não define as normas 
técnicas para a estrutura dos Estudos de Impacte Ambiental (EIA) e dos Relatórios de 
Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução (RECAPE) ao contrário da portaria 
que a precede. 

Neste âmbito, e para projetos não abrangidos pelas Portarias n.º 398/2015 e n.º 
399/2015, de 5 de novembro (que ao abrigo do Regime de Licenciamento Único 
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Ambiental definem os procedimentos ambientais previstos para a atividade pecuária e 
atividades industriais ou similares a industriais), a Agência Portuguesa do Ambiente 
emitiu um documento orientador aplicável às demais tipologias de projetos, o qual 
suportou a elaboração do presente RECAPE, com as devidas adaptações: Normas 
técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de 
Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução: Projetos não abrangidos pelas 
Portarias n.º 398/2015 e n.º 399/2015 (documento n.º 01/2016/GPF), 5 de novembro 
(APA, 2015). 

O Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução é assim constituído 
pelos seguintes Volumes: 

VOLUME I ς RESUMO NÃO TÉCNICO (RNT) 

Documento de divulgação pública que sumariza e traduz, em linguagem não técnica, o 
conteúdo do RECAPE de forma coerente e com uma apresentação acessível à 
generalidade do público. É uma peça essencial no processo de participação pública. 

VOLUME II ς RELATÓRIO BASE (RB), CORRESPONDENTE AO PRESENTE DOCUMENTO 

É composto pelos seguintes capítulos:  

1) Introdução: identifica o projeto, a entidade proponente, a entidade licenciadora 
do projeto, localização do projeto à escala local, os responsáveis pelo Projeto de 
Execução e pelo RECAPE e os objetivos, estrutura e conteúdo do RECAPE;  

2) Antecedentes: apresenta-se um resumo dos antecedentes do processo de AIA 
da fase de Estudo Prévio até culminar na Declaração de Impacte Ambiental 
(DIA);  

3) Descrição e caracterização do projeto: apresenta uma breve descrição do 
Projeto de Execução, salientando-se as alterações do Projeto de Execução 
relativamente à fase de Estudo Prévio, e o cronograma temporal do projeto; ~ 

4) Conformidade do Projeto de Execução com a DIA: demonstra a conformidade 
dos termos e condicionantes fixados na DIA, sustentada em estudos, projetos e 
outros elementos necessários. Inclui ainda um aprofundamento da avaliação 
dos impactes ambientais quando justificável e uma avaliação dos impactes 
específicos das alterações introduzidas, bem como a verificação da 
compatibilidade do Projeto de Execução com os instrumentos de gestão 
territorial, servidões e restrições de utilidade pública e outros instrumentos 
relevantes e pormenorização das medidas de minimização e compensação e 
programas e monitorização estabelecidos na DIA; 

5) Lacunas de conhecimento: identificam-se as eventuais lacunas técnicas ou de 
conhecimento verificadas no decurso da elaboração do presente RECAPE, 
analisando as implicações que as mesmas possam ter sobre a análise efetuada; 
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6) Conclusões: síntese das principais conclusões da avaliação do cumprimento dos 
requisitos da DIA pelo Projeto de Execução. 

VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS (PD) 

Apresentação das peças desenhadas adequadas à localização e caracterização do 
projeto, à compreensão do conteúdo do RECAPE e que sustentem a demonstração da 
conformidade com a DIA, enumeradas em seguida: 

Desenho 001 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-001-00 

Enquadramento administrativo e geográfico do projeto 

Desenho 002 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-002-00 

Enquadramento do Projeto Face a Áreas Sensíveis 

Desenho 051 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-051-00 

Apresentação do Projeto sobre Ortofotomapa 

Desenho 101 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-101-00 

Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Abrantes 

Desenho 102 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-102-00 

Extrato da Planta de Ordenamento - Classificação e 
Qualificação do Solo do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 103 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-103-00 

Extrato da Planta de Condicionantes - Reserva Ecológica 
Nacional do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 104 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-104-00 

Extrato da Planta de Ordenamento - Riscos Naturais do 
PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 105 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-105-00 

Extrato da Planta de Ordenamento - Riscos Mistos do 
PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 106 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-106-00 

Extrato da Planta de Ordenamento - Riscos Tecnológicos 
do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 107 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-107-00 

Extrato da Planta de Ordenamento - Zonamento Acústico 
e Áreas de Conflito do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 108 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-108-00 

Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Abrantes 

Desenho 109 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-109-00 

Extrato da Planta de Condicionantes - Reserva Ecológica 
Nacional do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 110 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-110-00 

Extrato da Planta de Condicionantes - Recursos Hídricos, 
Geológicos, Agrícolas e Florestais do PDM de Abrantes 
(Em Revisão) 

Desenho 111 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-111-00 

Extrato da Planta de Condicionantes - Outras 
Condicionantes, Equipamentos e Infraestruturas do PDM 
de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 112 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-112-00 

Extrato da Planta de Condicionantes - Rede Rodoviária e 
Rede Ferroviária do PDM de Abrantes (Em Revisão) 

Desenho 201 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-201-00 

Enquadramento da LE-SCC. ABR no extrato da Reserva 
Ecológica Nacional de Abrantes 

Desenho 202 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-202-00 

Enquadramento da LE-SCC. ABR no extrato da Reserva 
Agrícola Nacional de Abrantes 
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Desenho 203 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-203-00 

Enquadramento Hidrográfico  

Desenho 204 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-204-00 

Inventário Florestal - Caracterização do Uso do Solo por 
Estrato 

Desenho 205 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-205-00 

Levantamento de Quercíneas e Delimitação de 
Povoamentos 

Desenho 206 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-206-00 

Identificação da Afetação das Quercíneas 

Desenho 351 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-351-00 

Uso e Ocupação do Solo 

Desenho 451 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-451-00 

Ambiente Sonoro: Recetores Sensíveis 

Desenho 503 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-503-00 

Unidades de Vegetação 

Desenho 504 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-504-00 

Biótopos & Habitats 

Desenho 551 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-551-00 Carta de Hipsometria 

Desenho 552 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-552-00 Carta de Declives 

Desenho 553 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-553-00 Carta de Qualidade Visual 

Desenho 554 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-554-00 Carta de Absorção Visual 

Desenho 555 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-555-00 Carta de Sensibilidade Visual 

Desenho 556 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-556-00 Bacial Visual do Projeto 

Desenho 601 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-601-00 Visibilidades ao Solo 

Desenho 602 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-602-00 Ocorrências Patrimoniais 

Desenho 651 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-651-00 Grandes Condicionantes Ambientais 
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VOLUME IV ς ANEXOS (AX) 

Contém os documentos, ou informações complementares, referenciados no presente 
documento (RB) e que suportam e justificam a verificação de conformidade levada a 
cabo. Apresenta-se em seguida a listagem de anexos nele contida: 

Anexo 1 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax1-00 

Título Único Ambiental e Declaração de Impacte 
Ambiental  

Anexo 2 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax2-00 Contactos e Pareceres de Entidades 

Anexo 3 Projeto de Execução LMAT 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax3.1.1-00 Memória Descritiva e Justificativa 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax3.1.2-00 Anexos à Memória Descritiva e Justificativa 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax3.2-00 Peças Desenhadas 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax3.3-00 Informação vetorial (geopackage) - projeto execução 

Anexo 4 Plano de Acessos 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax4.1-00 Peças Escritas 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax4.2-00 Peças Desenhadas 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax4.3-00 Informação vetorial (geopackage) - projeto execução 

Anexo 5 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax5-00 Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra 

Anexo 6 Inventário Quercíneas e Delimitação de Povoamentos 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax6.1-00 
Metodologia para delimitação de áreas de povoamento 
de sobreiro e/ou azinheira, ICNF 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax6.2-00 Relatório de Inventário de Sobreiro e Azinheiras 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax6.3-00 
Informação vetorial (geopackage) - Levantamento de 
quercíneas e respetivo povoamento 

Anexo 7 
T2022-273-02-EX-ENV-REC-Ax5-03 

Relatório Atualização do Programa Criação de Valor 
Partilhado 

Anexo 8 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax8-00 Componente Património 

Anexo 9 Componente Biodiversidade  

T2022-174-02-EX-ENV-REC-Ax8-1-1-03 
Relatório de Monitorização Ano 0 de Avifauna do Cluster 
Pego 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.1.2-00 Informação vetorial (geopackage) - Pontos de Contagem 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.1.3-00 
Informação vetorial (geopackage) - Vantagem Point e 
Transectos 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.1.4-00 
Informação vetorial (geopackage) - Pontos e Rotas de 
Rapinas 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.2-00 Plano de Monitorização de Avifauna da LE-SCC.ABR 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.3.1-00 Prospeção de Abrigos de Morcegos no Parque Eólico 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax9.3.2-00 Informação vetorial (geopackage) - prospeção abrigos 
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Anexo 10 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax10-00 Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas  

Anexo 11 
T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax11-00 

Plano de Gestão de Controlo de Espécies Vegetais 
Exóticas Invasoras  

Anexo 12 
Plano Integrado de Compensação, Reconversão e Gestão 
da Faixa de Servidão da Linha Elétrica 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax12.1-00 Plano 

T2021-875-24-EX-ENV-REC-Ax12.2-00 Informação vetorial (geopackage) 

1.6 ANTECEDENTES DO PROCEDIMENTO DE AIA 

A linha elétrica de muito alta tensão (400 kV), que ligará a Subestação Coletora de 
Concavada ao Posto de Corte de Abrantes (LE-SCC.ABR), integra o conjunto de 
infraestruturas previstas no âmbito do Centro Eletroprodutor do Pego da Endesa. Este 
projeto surge na sequência do concurso para a reconversão da Central Termoelétrica a 
carvão do Pego, enquadrando-se na estratégia nacional de transição energética e 
contribuindo para os objetivos de neutralidade carbónica definidos no Plano Nacional 
Energia e Clima (PNEC 2030) e na Lei de Bases do Clima. 

A principal função desta linha é garantir o escoamento da energia renovável produzida 
no Centro Eletroprodutor do Pego da Endesa para a RESP. No âmbito do EIA elaborado 
para o primeiro grupo do projeto, centrado no PEA, foi realizada uma análise 
comparativa de corredores alternativos para o traçado da linha de 400 kV, com base 
numa abordagem multicritério que considerou fatores técnicos, ambientais e 
socioeconómicos. 

Foram avaliados três corredores alternativos (A, B e C), todos com características 
semelhantes e condicionamentos homogéneos, nomeadamente no que diz respeito à 
proximidade de zonas habitadas e à perceção pública negativa associada à presença de 
linhas de muito alta tensão. Embora o corredor B tenha inicialmente surgido como o 
mais favorável, verificou-se que no corredor A já existe uma linha de muito alta tensão, 
bem como está prevista a instalação de uma nova linha, de outro proponente. Esta 
sobreposição de infraestruturas permite maximizar o aproveitamento dos espaços-
canal já impactados, evitando a abertura de novos corredores. 
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Figura 1.3 ς Corredores alternativos estudados no âmbito do EIA 

A escolha do corredor A foi assim fundamentada na sua maior compatibilidade com os 
usos existentes do solo, na minimização dos impactes paisagísticos, ecológicos e 
territoriais, e na possibilidade de partilha ou justaposição de faixas de proteção. Apesar 
dos possíveis efeitos cumulativos locais, como o aumento do ruído sobre recetores 
próximos, a concentração de infraestruturas neste corredor reduz a fragmentação 
territorial, evita o isolamento de áreas e minimiza a perturbação de zonas ainda atrativas 
para a biodiversidade. 

O EIA foi submetido a 11 de janeiro de 2024, tendo sido posteriormente solicitados 
esclarecimentos adicionais, com nova submissão a 31 de maio. No entanto, em junho, a 
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Comissão de Avaliação (CA) requereu mais elementos complementares, entregues em 
julho. Após a análise final, foi emitida a 6 de novembro de 2024 uma Declaração de 
Impacte Ambiental (DIA) favorável condicionada, integrada no Título Único Ambiental 
(TUA n.º TUA20241022003149), que destacou restrições importantes ao traçado da 
linha, sobretudo quanto à preservação de sistemas ecológicos, áreas de quercíneas e 
valores paisagísticos. 

Assim, a reformulação do projeto priorizou a integração territorial e a otimização 
ambiental da ligação à RESP, sendo o corredor A identificado como a solução mais 
favorável e equilibrada nos planos ambiental, social e territorial. 

1.7 FASE DE PÓS DECLARAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (DIA) 

Após a seleção do corredor alternativo A como preferencial para o desenvolvimento da 
Linha de Interligação à RESP, revelou-se necessário proceder a alguns ajustes no traçado, 
de forma a dar cumprimento às condicionantes impostas pela DIA e a responder às 
necessidades técnicas da REN, S.A. ς Rede Elétrica Nacional. 

A 12 de agosto de 2022 é emitido o Título de Reserva de Capacidade (TRC) para ligação, 
a 400 kV, do Centro Electroprodutor do Pego da Endesa ao Posto de Corte do Pego da 
Rede Nacional de Transporte (RNT). Este, foi, assim, o ponto de ligação considerado em 
sede de EIA, para o desenvolvimento do traçado prévio da linha elétrica de muito alta 
tensão que transportaria a energia produzida a partir da SCC. 

Contudo, no âmbito do Decreto-Lei n.º 619/2024, de 19 de janeiro, é aprovada a 
instalação de um novo posto de corte e desmantelamento do existente. Assim, a REN, 
S.A. tem já em desenvolvimento e licenciamento o projeto da construção do novo PC-
ABR. Para tal, foi necessária a realização de uma adenda ao TRC anteriormente emitido, 
alterando o ponto de ligação do Centro Eletroprodutor do Pego da Endesa à RESP. 

Por este motivo, tornou-se necessária a redefinição do traçado inicialmente previsto, 
concluindo-se que o corredor B se revelava o mais adequado para assegurar a ligação 
ao novo ponto de entrega na RESP. 

Importa salientar que, conforme demonstrado na fase de EIA, os corredores analisados 
apresentavam características técnicas, ambientais e socioeconómicas bastante 
semelhantes. Assim, a alteração do corredor inicialmente selecionado para o corredor 
intermédio, por ser o que melhor se adequa à nova localização do ponto de ligação, não 
representa um agravamento dos impactes ambientais ou territoriais previamente 
avaliados. 

  



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

 

25 

2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO DE EXECUÇÃO 

2.1 ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS 

Resultante do encerramento da Central Termoelétrica a carvão do Pego e a necessidade 
da sua reconversão, a EGP ganhou o concurso de transição justa do Pego, com uma 
proposta de hibridização de energias renováveis e seu armazenamento, com iniciativas 
de desenvolvimento social local e económico, recebendo direito de ligação à RESP, 
através da Subestação do Pego.  

A proposta para o Centro Eletroprodutor do Pego da Endesa apresenta uma solução de 
produção e armazenamento de energia renovável através de parques eólicos e solares. 
Este tem como objetivo a maximização da produção de energia eólica e o 
aproveitamento da hibridização com todo o conjunto do Centro Eletroprodutor do Pego 
da Endesa. A linha elétrica alvo do presente RECAPE e cujo objetivo central é garantir o 
escoamento da energia produzida no Centro Eletroprodutor na RESP, terá uma extensão 
de cerca de 5,63 km.  

O projeto de execução foi elaborado de modo a cumprir com as condicionantes e demais 
medidas referidas na DIA, bem como as regulamentações aplicáveis à localização, 
ocupação do solo, proteção do ambiente, saúde pública e segurança das populações. 

Apresenta-se na secção 3.3 do presente relatório a descrição do Projeto de Execução, 
nas suas diversas componentes, apresentando-se no Anexo 3 do Volume IV do RECAPE 
o Projeto de Execução completo, onde se apresentam as peças escritas (Anexo 3.1), 
desenhadas (Anexo 3.2) das diversas componentes de projeto e geopackage ς Editáveis 
do Projeto (Anexo 3.3) dos vários elementos de projeto avaliados no presente 
documento: 

¶ Apoios a construir ς área permanente; 

¶ Áreas de trabalho para montagem/arborização do apoio ς área temporárias; 

¶ Eixo da linha elétrica; 

¶ Cabos da linha elétrica; 

¶ Faixa de proteção da linha, que inclui a Faixa de Gestão de Combustível (FGC). 

2.2 ENQUADRAMENTO EM ÁREAS SENSÍVEIS 

O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), na sua redação atual ς 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, aplica-se a todos os projetos suscetíveis 
de provocar impactes significativos no ambiente, estando definidas tipologias de projeto 
integradas nos anexos I e II da legislação em vigor. Para estas tipologias estão fixados 
limiares e critérios para sujeição, ou não, a procedimento de AIA. A afetação, total ou 
parcial de Áreas Sensíveis, é um desses critérios. 
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Segundo a alínea a), do artigo 2.º do RJAIA, as Áreas Sensíveis são definidas como o 
conjunto de: 

i. Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 
julho; 

ii. Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação (ZEC) e zonas de 
proteção especial (ZPE), nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril; 

iii. Zonas de proteção de bens imóveis classificados ou em vias de classificação, 
definidos nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 142/2008 (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
242/2015, de 15 de outubroύΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ǎńƻ άas áreas definidas e delimitadas 
cartograficamente do território nacional e das águas sob jurisdição nacionalέΦ ! ƴƝǾŜƭ 
nacional é criado o SNAC ς Sistema Nacional de Áreas Classificadas que integra: 

i. Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP); 

ii. Áreas classificadas integradas na Rede Natura 2000; 

iii. As demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Português. 

A RNAP (anterior ponto i.) inclui áreas de âmbito nacional, regional, local e privado e é 
constituída por Parques Nacionais, Parques e Reservas Naturais, Paisagens Protegidas, 
Monumentos Naturais e Áreas Protegidas Privadas. 

As outras áreas classificas (anterior ponto iii.) pode incluir áreas protegidas 
transfronteiriças, bem como áreas resultantes da classificação por instrumentos 
jurídicos internacionais: 

¶ Do Programa ManBiosphere ς Reservas da Biosfera (UNESCO, 1970); 

¶ Da Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional ς άƘŀōƛǘŀǘέ 
de aves aquáticas (Convenção Ramsar, 1971); 

¶ Da Convenção Relativa à Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural ς 
relativamente a valores naturais (Paris, 1972)1; 

¶ Das Resoluções do Comité de Ministros n.os (76) 17 ς Reservas Biogenéticas do 
Conselho da Europa ς e (98) 29 ς Áreas Diplomadas do Conselho da Europa2; 

 

1 Património natural ς Monumentos Naturais, formações geológicas que constituem habitats, locais de interesse natural 
de valor universal - já considerados na RNAP, Rede Natura 2000, Sítios Ramsar, Geoparques, etc. 

2 A sua utilização está, atualmente, em desuso, por nunca terem sido alvo de regulamentação específica e se encontrarem 
abrangidas por outras figuras de classificação a nível europeu, nomeadamente pela Rede Natura 2000. Por este motivo, 
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¶ Da convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste ς 
Convenção OSPAR (Paris, 1992); 

¶ Da Decisão do Concelho Executivo da UNESCO relativa a Geoparques e 
Geossítios (Paris, 2001). 

Verifica-se pela Figura 2.1 não existir sobreposição da área de estudo da linha elétrica 
com Áreas Sensíveis. 

Na mesma figura, apresenta-se, também um enquadramento com as restantes áreas 
incluídas no SNAC (Sítios Ramsar, Reservas da Biosfera, Geoparques e Geossítios), bem 
como com outras áreas de importância, consideradas no âmbito ecológico: Important 
Bird Areas (resultante da iniciativa global da BirdLife International) e Biótipos CORINE 
(resultante de um inventário da UE dos principais sítios naturais). Verifica-se que não 
existe também sobreposição do projeto em apreço com estas áreas e que as mesmas se 
encontram muito distanciadas. 

 

 

não existe nenhuma área classificada no território do Continente diretamente relacionada com as Áreas Diplomadas do 
Conselho da Europa (ICNF, 2021). 
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Figura 2.1 ς Enquadramento da LE-SCC.ABR com Áreas Sensíveis, segundo o RJAIA 

2.3 CARATERÍSTICAS FÍSICAS, ESTRUTURAIS E FUNCIONAIS DO PROJETO 

2.3.1 CRITÉRIOS TÉCNICOS GERAIS 

A linha de muito alta tensão que fará a ligação entre a SCC e o PC-ABR será executada 
como uma linha aérea de terno simples, a 400 kV, com um total de 18 apoios e extensão 
de 5,63 km. 

No que respeita à configuração, entre os apoios P1 e P8 a linha desenvolver-se-á em 
esteira horizontal. Contudo, para garantir o cumprimento de condicionantes ambientais 
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e atender à exigência da REN, S.A., relativamente à aproximação aoPC-ABR, foi 
necessário adotar soluções alternativas. 

Assim, nos últimos 2,4 km da LMAT, a partir do apoio P11 ao P18, de forma a permitir 
futuras ligações ao PC-ABR por parte de outros promotores, foram previstos apoios 
normalizados para linhas duplas de 400 kV, em configuração de esteira vertical. Esta 
opção resulta das exigências da REN, S.A., estabelecidas no TRC do projeto, onde se 
determina que a aproximação ao posto de corte deve ser realizada com apoios de 
tipologia para linha dupla, mas apenas com um circuito equipado. 

De referir ainda que, entre os apoios P9 e P10, será utilizada uma solução em triângulo, 
também com recurso a apoios verticais, de modo a garantir a distância de segurança ao 
solo e, assim, evitar a afetação de exemplares de sobreiro. 

Deste modo, a disposição dos condutores será a seguinte: 

¶ Em esteira horizontal dos apoios P1 ao P8; 

¶ Em triângulo entre o apoio P9 e o P10; 

¶ Em esteira vertical entre os apoios P11 e P18. 

Serão utilizados apoios das famílias Q, DL e EL e cabos condutores do tipo ZAMBEZE. 
Serão colocados dois cabos de guarda ao longo da linha. 

Apresenta-se, na Figura 2.2, o Projeto de Execução desenvolvido para a LE-SCC.ABR.  
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Figura 2.2 ς Apresentação do projeto de execução da LE-SCC.ABR avaliado no presente 
RECAPE 
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2.3.2 EQUIPAMENTOS 

2.3.2.1 APOIOS 

Os apoios a construir serão das famílias Q, DL e EL, e respetivas fundações. Os mesmos 
são já licenciados como elementos tipo das linhas da RNT, sendo as suas caraterísticas 
já bem estabelecidas.  

As estruturas serão constituídas por estruturas metálicas treliçadas convencionais, 
formadas por perfis L de abas iguais, ligados entre si diretamente ou através de chapas 
de ligação e parafusos.  

Os apoios, incluindo perfis e chapas, estão calculados para o aço Fe510C/S355JO 
όˋŎ = 355 N/mm2). Os parafusos serão de classe 8.8, de rosca métrica, com espessura 
ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ тл ҡƳ ƴŀǎ ǇŜœŀǎ ŘŜ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀ Җ с ƳƳ Ŝ ул ҡƳ ƴŀǎ ǇŜœŀǎ ŘŜ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀ 
> 6 mm. A proteção contra a corrosão será assegurada por zincagem a quente. 

No quadro seguinte apresentam-se as caraterísticas gerais dos diversos tipos de apoios 
a instalar: 

Quadro 2.1 ς Caraterísticas gerais dos apoios da LE-SCC.ABR 

TIPO DE APOIO 
ALTURA ÚTIL 
MÍNIMA AO 

SOLO 

ALTURA ÚTIL 
MÁXIMA AO 

SOLO 

ALTURA TOTAL 
MÁXIMA 

ENVERGADURA 

DLA/DLR/ELA/ELT 24,6 m 52,6 m 75,2 m 17,0 m 

QA 20,6 m 40,6 m 45,6 m 22,8 m 

QRS 20,6 m 65,6 m 70,6 m 21,8 m 

QS 20,6 m 40,6 m 44,6 m 20,0 m 

QT 20,6 m 40,6 m 45,6 m 24,1 m 

2.3.2.2 FUNDAÇÕES 

As fundações dos apoios são constituídas por quatro maciços de betão independente, 
com sapata, chaminé prismática e armadura de aço. Conforme estipulado na 
regulamentação, as fundações são dimensionadas para os mais elevados esforços que 
poderão ocorrer na estrutura metálica, considerando todas as combinações 
regulamentares de ações. O dimensionamento é dependente das condições geotécnicas 
do terreno onde são implementadas. 

Contudo, as fundações são definidas, a priori, para as condições médias de terreno, 
ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀ ǳƳŀ ŎŀǊŀǘŜǊƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ άŀǊŜƛŀ Ŧƛƴŀ Ŝ ƳŞŘƛŀ ŀǘŞ м ƳƳ ŘŜ ŘƛŃƳŜǘǊƻ 
ŘŜ ƎǊńƻέΣ ŎƻƳ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎŀǊŀǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎΥ 

¶ Massa volúmica = 1600 kg/m3; 

¶ Ângulo de talude natural = 30 a 32°; 
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¶ Pressão admissível = 200 a 300 kPa. 

O betão a utilizar será do tipo C30/37, caraterizado pela sua resistência à compressão 
aos 28 dias de 30 MPa. 

No quadro seguinte apresentam-se o tipo de fundação a utilizar para os tipos de apoios 
considerados para o projeto da LMAT: 

Quadro 2.2 - Fundações caraterísticas para os apoios utilizados na LE-SCC.ABR 

TIPO DE FUNDAÇÃO TIPO DE APOIO 

DRE040 QS 

DRE066 QRS 

DRE101 QA 

DRE124 DLR 

DRE135 QT 

DRE184 DLA/ELA 

DRE266 ELT 

Na fase de piquetagem, previamente à construção, são detetadas as situações que serão 
objeto de dimensionamento específico do ponto de vista geométrico e geotécnico.  

2.3.2.3 CABOS 

As condições gerais de utilização dos cabos a utilizar na LE-SCC.ABR são as 
habitualmente adotadas pela REN, S.A. Um dos cabos instalados na posição de guarda 
será do tipo OPGW (Optical Ground Wire), o qual possui no seu interior fibras óticas 
destinadas às funções de telemedida e telecontrole bem como de telecomunicações em 
geral. Serão, assim, considerados os seguintes tipo de cabos: 

¶ Cabo condutor: ZAMBEZE (565-AL1/30-ST1A); 

¶ Cabo de guarda: OPGW (AS/AA 39/94 AST 2X20 FO) e DORKING (96-AL1/56-
ST1A). 

CONDIÇÕES MECÂNICAS 

As condições de trabalho dos cabos e de estabelecimento impostas, traduzidas na 
garantia de uma distância mínima ao solo de 14 m para o nível de tensão de 400 kV, 
assim como a ocorrência de árvores de espécies protegidas que têm de ser preservadas, 
conduziram a valores dos parâmetros e trações horizontais dos cabos condutores e 
cabos de guarda indicados no Anexo A.07 da Memória Descritiva e Justificativa da LMAT 
(disponível no Anexo 3.1 do Volume IV do RECAPE). Foram consideradas as distâncias 
adotadas pela REN, S.A., para o nível de tensão de 400 kV. 



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

 

33 

Aquando da elaboração do projeto de execução, foi tida em consideração a existência 
de elementos arbóreos de espécie protegida, nomeadamente sobreiros e azinheiras, 
tendo sido adotadas distâncias mínimas ao solo, considerando cumulativamente a 
máxima altura registada do levantamento realizado, equivalente a 14 metros, e a 
distância de segurança entre cabos e árvores, de acordo com o disposto no Regulamento 
de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão (RSLEAT). Tal permitirá evitar a eventual 
necessidade de decote das árvores existentes durante a fase de exploração da linha. 

Consequentemente, os cabos condutores não trabalharão com trações horizontais 
superiores a 34,50 kN (entre os apoios P11 e P12). Por sua vez, os cabos de guarda não 
terão trações horizontais superiores a 18,12 kN (entre os apoios P11 e P12) e 18,54 kN 
(entre os apoios P10 e P11), para o cabo OPGW e DORKING, respetivamente. 

 tŀǊŀ ƻ ŎłƭŎǳƭƻ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǉǳŜ ŀ ƭƛƴƘŀ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ƴŀ ŎƻƴŘƛœńƻ Řŀ ά½ƻƴŀ !έΣ 
garantindo as condições mecânicas exigidas nas condições EDS3 máximo.  

CONDIÇÕES ELÉTRICAS 

Do ponto de vista elétrico, o cálculo efetuado conduz a um campo elétrico máximo à 
superfície dos condutores de 16,04 kV/cm, para o caso mais desfavorável. Do ponto de 
vista das perdas por efeito de coroa, assim como do ruído acústico e interferência 
radioelétrica, este valor é aceitável. A utilização do cabo ZAMBEZE associado às alturas 
ao solo impostas, conduz a valores de campo elétrico ao nível do solo inferiores aos 
limites definidos na Portaria n.º 1421/2004. 

No que diz respeito ao comportamento dos cabos em situação de defeito, considerou-
se o nível máximo de corrente de defeito de 0,95x50 kA = 47,5 kA. O cabo ZAMBEZE 
apresenta-se dimensionado para correntes de curto-circuito máximas de 23,75 kA para 
0,35 segundos, correspondendo a uma temperatura máxima do cabo de 84°C. 

O mesmo se passa com os cabos de guarda do tipo DORKING, os quais são elementos 
de segurança de pessoas, dado o efeito moderador na distribuição da corrente de 
defeito, reduzindo, assim, a corrente que é escoada para o solo pelos apoios. A linha 
possuirá, em toda a sua extensão, dois cabos de guarda. Admitindo um defeito de 50 kA 
num dos extremos da linha, ter-se-ia em cada cabo uma corrente de 18,75 kA, 
correspondendo a uma temperatura máxima de 129°C e 167°C, para os cabos de guarda 
DORKING e OPGW, respetivamente. 

DISTÂNCIAS DE SEGURANÇA ASSOCIADAS AOS CABOS 

Segundo o disposto no RSLEAT (Decreto Regulamentar n.º 1/92), definem-se as 
seguintes distâncias mínimas: 

¶ Ao solo; 

 

3 O EDS definido em Portugal a uma temperatura dos condutores de 15°C e ausência de vento. 



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

 

34 

¶ Às árvores; 

¶ Aos edifícios; 

¶ Às autoestradas e estradas nacionais 

¶ Entre cabos de guarda e condutores; 

¶ Entre cabos condutores. 

Estas distâncias de segurança são verificadas para uma situação de flecha máxima, ou 
seja, temperatura dos condutores de 85°C, sem sobrecarga. 

No projeto de execução realizado, adotaram-se os critérios definidos pelas 
especificações técnicas da REN, S.A., os quais se encontram acima dos valores mínimos 
regulamentados, garantindo, assim, o cumprimento da legislação e aumento do nível de 
segurança, em geral. No quadro seguinte dispõe-se os valores adotados para o projeto 
e os regulamentados no RSLEAT: 

Quadro 2.3 ς Distâncias de segurança adotadas e regulamentadas 

OBSTÁCULOS CRITÉRIO ADOTADO MÍNIMOS RSLEAT 

Solo 14,0 8,0 

Árvores 8,0 5,0 

Edifícios 7,0 6,0 

Estradas 16,0 10,3 

Vias-férreas eletrificadas 16,0 16,0 

Vias-férreas não eletrificadas 15,0 10,3 

Outras linhas aéreas 7,0 6,0 

Obstáculos diversos 7,0 5,0 

No perfil da linha (Anexo 3.2 do Volume IV do RECAPE) é representado o conjunto de 
árvores a sobrevoar, sendo identificadas as manchas onde não se dá conformidade com 
o critério adotado. Esses elementos arbóreos deverão ser cortados ou decotados por 
forma a cumprir o estabelecido. Relembra-se que o mesmo não é aplicável a árvores de 
espécies protegidas ς sobreiro e azinheira ς identificadas na área de sobrevoo da linha 
elétrica. 

2.3.2.4 ACESSÓRIOS DOS CABOS CONDUTORES E DE GUARDA 

Os acessórios de fixação (pinças de amarração e de suspensão) e os de reparação (uniões 
e mangas de reparação) estão dimensionados para as ações mecânicas transmitidas 
pelos cabos e para os efeitos térmicos resultantes do escalão de corrente de defeito 
máxima ς 50 kA. 

As uniões e pinças de amarração dos cabos ZAMBEZE são do tipo de compressão, 
constituídas por um tubo de aço que se comprime sobre o aço e por um tubo de alumínio 
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que comprime na superfície do cabo condutor. Estes acessórios apresentam uma carga 
de rotura não inferior às dos cabos. A amarração dos cabos OPGW será realizado sem 
corte do cabo e será fixado por um conjunto de varetas pré-formadas que fornecem o 
necessário aperto. 

As pinças de suspensão para fixação dos cabos condutores e de guarda nos apoios de 
suspensão serão do tipo AGS ς Armour Grip Suspension. São equipamentos 
normalizados pela REN, S.A. 

Serão usados separadores de 400 mm e com a função dupla de amortecedor/separador 
com parafuso de topo break-away. 

2.3.2.5 CADEIAS DE ISOLADORES 

Serão usados isoladores de calote e haste em vidro do tipo U160BS para a linha e nas 
amarrações ao pórtico. Estes estão bem adaptados às zonas de poluição média, que 
caraterizam todo o corredor da linha. No quadro seguinte apresentam-se os tipos de 
cadeia a aplicar no projeto da linha: 

Quadro 2.4 ς Tipo de cadeias a aplicar 

FUNÇÃO DA CADEIA DE ISOLADORES 
TIPO E QUANTIDADE 

ISOLADOR 

Cadeias de amarração dupla (pórtico da subestação) 2x23 U160BS 

Cadeias de amarração dupla 2x23 U160BS 

Cadeias de suspensão dupla (condutores laterais) 2x23 U160BS 

Cadeias de suspensão dupla (condutor central em V -флΩύ 2x23 U160BS 

Cadeias de suspensão dupla (condutor central em V- фуΩύ 2x23 U160BS 

ACESSÓRIOS DE CADEIAS 

Os acessórios das cadeias sob o ponto de vista térmico estão adaptados para uma 
densidade máxima de corrente de curto-circuito de 70 A/mm2 durante 1 s. As hastes de 
guarda nas cadeias serão em varão de aço de Ø25 mm, os anéis de descarga em tubo de 
aço de Ø60 mm, e uma abertura de 50 mm e secção mínima de 500 mm2. 

FIXAÇÃO À ESTRUTURA 

A fixação será realizada através de um sistema de caixa e charneira, o qual oferece uma 
resistência de contacto favorável em comparação com os sistemas de fixação com 
acessórios de perfil redondo.  

Nos cabos OPGW, as fixações terão um sistema shunt a assegurar a ligação à estrutura, 
de modo a evitar quaisquer sobreaquecimentos.  
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Nos apoios da família QT e QA estarão disponíveis 3 pontos de fixação para o condutor 
central, com a função de permitir a manutenção das distâncias de segurança entre os 
elementos de tensão (fiadores) e a massa. 

2.3.2.6 CIRCUITO DE TERRA DOS APOIOS 

A configuração será com elétrodos de terra que se preconiza utilizar em zonas não 
frequentadas e pouco frequentadas, instalados em todos os apoios de quatro estacas e 
respetivos cabos de cobre de ligação à estrutura, e anel a unir as 4 estacas. São do tipo 
Copperweld de 16 mm de diâmetro e 2,1 m de comprimento, enterradas na vertical uma 
em cada um dos cantos exteriores do conjunto de caboucos devendo os seus topos estar 
a uma profundidade mínima de 0,80 m. complementarmente, será instalado em todos 
os apoios, um anel de terra, constituído por um cabo de cobre de Ø9 mm), enterrado 
horizontalmente a cerca de 0,80 m de profundidade, ligando os quatro elétrodos num 
anel que rodeará os apoios. 

Os cabos que interligam os elétrodos de terra às cantoneiras das bases serão de cobre 
nu de 50 mm2. O cabo é ligado à cantoneira e às estacas por intermédio de ligadores 
apropriados, proporcionando uma boa condutividade elétrica. 

No quadro que se segue, apresentam-se as caraterísticas gerais do tipo de circuito de 
terra a instalar: 

Quadro 2.5 ς Caraterísticas do tipo de circuito de terra 

TIPO DE 
CIRCUITO 
DE TERRA 

RESISTÊNCIA 
DE TERRA 

PARA  

ˊ Ґ олл ҠΦƳ 

POTENCIAL MÁX. 
NO SOLO EM % 
DO POTENCIAL 

DO CIRCUITO DE 
TERRA 

TENSÃO DE 
CONTACTO EM % DO 

POTENCIAL DO 
CIRCUITO DE TERRA  

[d = 1,0 m] 

TENSÃO DE PASSO 
EM % DO 

POTENCIAL DO 
CIRCUITO DE TERRA 

4 estacas 

Ø = 16 mm 

I = 2,1 m 

Anel 

18,47 72,46 41,72 14,48 

2.3.2.7 CONJUNTOS SINALÉTICOS 

Em cada apoio existirá sinalização claramente visível do solo constante de: 

¶ /ƘŀǇŀ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ƻǳ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ŎƻƳ ƻ ǘŜȄǘƻ άt9wLDh 59 ahw¢9έ Ŝ ƻ ƴȏ 
de ordem do apoio na linha; 

¶ Chapa de identificação com o nome (sigla) da linha e o nº de telefone do 
departamento responsável. 

Adicionalmente todos os apoios localizados junto de vias de comunicação deverão ser 
equipados com placas sinaléticas, onde a figura o logótipo da REN, S.A. 
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2.3.2.8 EFEITO COROA E CAMPO ELÉTRICO CRÍTICO 

O cálculo do campo elétrico e perdas por efeito coroa foi feito com base nas 
caraterísticas geométricas dos apoios da família Q, DL e EL, considerando a distância 
mínima dos cabos ao solo já anteriormente referidas. O campo elétrico máximo à 
superfície dos condutores variará entre 16,04 kV/cm (tensão nominal) e 16,84 kV/cm 
(tensão máxima). 

As perdas por efeitos coroa dependem particularmente das condições climatéricas. 
Prevê-se que as perdas anuais médias se aloquem entre 1,07 e 5,35 kW/km. 

2.3.2.9 RUÍDO ACÚSTICO 

Para cálculo da emissão sonora, foi considerado o modelo já aplicado pelas 
infraestruturas da REN, S.A. No quadro seguinte apresentam-se os resultados mais 
desfavoráveis, para uma tensão máxima: 

Quadro 2.6 ς Ruído ambiente previsto 

DISTÂNCIA AO 
EIXO [m] 

Ld [dB(A)] Le [dB(A)] Ln [dB(A)] Lden [dB(A)] 

0,00 39,1 39,1 39,1 45,4 

22,50 37,5 37,5 37,5 43,8 

50,00 34,5 34,5 34,5 40,8 

Segundo o critério da EPA (Environmental Protection Agency, USA), o valor máximo 
suscetível, acima do qual poderá existir provocação a queixas, é de 52,5 dB(A). 
Pela análise do quadro anterior, verifica-se que não se prevê a passagem desse 
valor limite. 

2.3.2.10 INTERFERÊNCIAS RADIOELÉTRICAS 

O valor calculado para a situação mais desfavorável (mau tempo) resultou num valor de 
39,95 dB, sendo esse mesmo inferior ao limite indicado pelo CISPR (International Special 
Comittee on Radio Interference) para linhas de 400 kV ς 53 dB/µV/m (considerando bom 
tempo e uma distância de 15 m ao cabo condutor mais exterior). 

2.3.2.11 BALIZAGEM AÉREA 

SINALIZAÇÃO PARA AERONAVES 

De acordo com a Circular de Informação Aeronáutica 10/03 de 6 de maio, considera-se 
necessário efetuar a balizagem nos seguintes obstáculos: 
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¶ Das linhas aéreas quando penetrem uma área de servidão geral aeronáutica 
e/ou ultrapasse as superfícies de desobstrução (que para este nível de tensão, 
é de 25 m); 

¶ Dos vãos entre os apoios que distem mais de 500 m; 

¶ Dos vãos que cruzem linhas de água, albufeiras, etc., com largura média superior 
a 80 m ou que excedam, em projeção horizontal, mais de 60 m relativamente às 
cotas do terreno, no caso de vales ou referente ao nível médio das águas; 

¶ Dos elementos de uma linha aérea que se situe na proximidade de pontos de 
captação de água localizados em zonas de risco de incêndio florestal; 

¶ Das linhas aéreas que cruzem autoestradas, itinerários principais e 
complementares. 

BALIZAGEM DIURNA 

A balizagem diurna nos vãos entre os apoios consiste na colocação de esferas de cor, 
alternadamente vermelhas ou laranja internacional e branca, possuindo um diâmetro 
de 600 mm. Serão instaladas nos cabos de guarda OPGW com a utilização de pré-
formados de proteção, com distanciamento de 30 m entre si. 

Contudo, não se prevê a sua utilização, visto não terem sido identificados vãos em 
situação que assim o exija. 

Quanto aos apoios, a sua balizagem consiste numa pintura às faixas, de cor 
alternadamente vermelha ou laranja internacional e branca.  

Contudo, não foram identificados apoios onde exista a necessidade de uso de balizagem 
diurna. 

BALIZAGEM NOTURNA 

A balizagem noturna consiste na colocação de balizadores nos cabos condutores 
superiores, próximo das fixações dos cabos às cadeias, de cada lado dos apoios, ou na 
ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ƴƻ ǘƻǇƻ Řƻǎ ŀǇƻƛƻǎ ŎƻƳ ŘƝƻŘƻǎ ŜƭŜǘǊƻƭǳƳƛƴŜǎŎŜƴǘŜǎ όά[95έύ ŀƭƛƳŜƴǘŀŘƻǎ ǇƻǊ 
painéis solares e baterias acumuladoras de energias ou outro equipamento equivalente. 
Estes dispositivos terão de emitir luz vermelha com uma intensidade mínima de 10 Cd. 

Contudo, no traçado da linha, não foram identificadas situações onde exista a 
necessidade de balizagem noturna. 

SINALIZAÇÃO PARA AVES 

hǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ŀǾƛŦŀǳƴŀ ǎŜǊńƻ Řƻ ǘƛǇƻ άBFDέ ό.ƛǊŘ CƭƛƎƘǘ 5ƛǾŜǊǘŜǊέ), 
dispositivos em forma helicoidal de fixação dupla, com 35 cm de diâmetro e 1 m de 
comprimento, de cor laranja/vermelho e branco, que se ajustam ao cabo de guarda por 
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enrolamento no mesmo. Nas extremidades, estes dispositivos têm um anel de maior 
diâmetro que sobressai no perfil do cabo.  

No traçado de linha projetada, foi identificada a necessidade de realizar a sinalização 
para avifauna em toda a sua extensão. De forma a minimizar o risco de colisão, serão 
adotados os dispositivos acima referidos, com um espaçamento de 10 m entre 
dispositivos em perfil, ou seja, devem estar dispostos de 20 em 20 m em cada cabo de 
guarda, conforme propõe a medida 29 da DIA. 

2.3.2.12 CAMPOS ELETROMAGNÉTICOS 

Tomando como referência a Portaria n.º 1421/2004, de 23 de novembro, os limites de 
exposição a campos elétricos e magnéticos, a uma frequência de 50 Hz, são os seguintes: 

¶ Campo elétrico ς 5 kV/m; 

¶ Densidade de fluxo magnético ς 100 µT. 

Refere-se que se considera situação do público em geral em permanência.  

A minimização da exposição a campos elétrico e magnéticos consegue-se 
essencialmente atuando na fonte de emissão ς a linha. Assim, a escolha do corredor que 
ǇŜǊƳƛǘƛǎǎŜ ƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŀ Ȋƻƴŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀŘŀǎ Ŝ ǉǳŀƭǉǳŜǊ άƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ǎŜƴǎƝǾŜƭέ 
(definida no Decreto-Lei n.º 11/2018) foi um fator crucial como medida de minimização. 

Em linhas de RNT, em qualquer escalão de tensão, de acordo com registos já realizados, 
não ocorrem valores superiores aos anteriormente referidos. O cálculo concreto dos 
campos elétrico e magnético apresenta-se no Anexo A.11 e A.12 da Memória Descritiva 
e Justificativa da linha elétrica (Anexo 3.1 do Volume IV do RECAPE).  

Para uma altura média de cabos ao solo de 20,84 m, resulta um valor de densidade do 
fluxo magnético de 22,01 µT (a 1,80 m do solo).  

Já o campo elétrico, considerando uma altura mínima dos cabos ao solo de 19,27 m, 
resultou o seguinte: 

¶ Ao nível do solo: tensão nominal de 2,31 kV/m e máxima de 2,42 kV/m; 

¶ A 1,80 m do solo: tensão nominal de 2,34 kV/m e máxima de 2,46 kV/m. 

Como se pode concluir, os valores calculados não apresentam ser superiores ao limite 
estipulado. 

2.3.2.13 SÍNTESE DOS ELEMENTOS DE PROJETO EM AVALIAÇÃO 

Apresenta-se na Figura 2.3 e no Quadro 2.7 o detalhe dos elementos de projeto em 
avaliação no presente RECAPE, esclarecendo-se desde já que apenas a construção dos 
apoios da LE-SCC.ABR implicam escavações com a implementação das fundações. As 
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áreas de trabalho para montagem/arborização dos apoios da linha elétrica não implicam 
escavações e constituem áreas de ocupação temporária.  

Quadro 2.7 ς Síntese das áreas de afetação por parte dos elementos de projeto da LE-
SCC.ABR 

COMPONENTE DE PROJETO 
ÁREA 

ha m2 

Afetação permanente 

Apoios da LE-SCC.ABR 0,15 1 518 

Faixa de proteção (45 m)*  25,49 254 939 

Afetação temporária 

Áreas de trabalho para montagem/arborização 
dos apoios 

0,72 7 215 

 * inclui a área ocupada pela FGC da LMAT a criar, correspondente à projeção vertical dos cabos adicionada de 10 m. 

 



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

 

41 

 

Figura 2.3 ς Apresentação do projeto de execução da LE-SCC.ABR avaliado no presente 
RECAPE 
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2.3.3 PLANO DE ACESSOS 

Para a construção da linha elétrica, nomeadamente os apoios, é necessário o acesso aos 
mesmos, tendo sido, assim, desenvolvido um plano de acessos considerando um 
conjunto de condicionantes ambientais já previamente identificadas e a prioridade em 
utilização de caminhos já existentes, em detrimento da abertura de acessos 
temporários. 

Procurou-se reduzir a largura da via, dimensão dos taludes, corte de vegetação e 
movimentação de terras, bem como a afetação de áreas de Reserva Ecológica Nacional 
(REN) e Reserva Agrícola Nacional (RAN), entre outras áreas sensíveis, sempre com o 
intuito de minimizar o impacte ambiental e social (através do afastamento de zonas 
habitadas). Tomou-se, também, o cuidado de desenvolver, sempre que possível, os 
acessos no interior da faixa de proteção da linha (45 m), por forma a evitar o desbaste 
de vegetação e corte adicional de espécies arbóreas. 

A largura padrão dos acessos será de 3,5 m. No Anexo 4 do Volume IV do RECAPE pode 
ser encontrado o Plano de Acessos desenvolvido para a LE-SCC.ABR, bem como a 
representação cartográfica dos mesmos. São divididos os acessos da seguinte forma: 

¶ Acesso a criar: quando existe a necessidade de aceder ao local da instalação do 
apoio, de forma a possibilitar a passagem de máquinas de grande; 

¶ Acesso existente a manter: acessos existentes em terra batida, sem necessidade 
de intervenção; 

¶ Acesso existente pavimentado: acesso existente pavimentado, sem necessidade 
de intervenção; 

¶ Acesso a melhorar: acesso existente onde a condição do mesmo, a nível de 
regulação do piso, atualmente não permite a passagem de maquinaria pesada, 
sendo intervencionado de forma a garantir a largura padrão definida, sem 
necessidade de movimentação de terras ou escavação. 

2.3.4 ESTALEIROS E OUTRAS ÁREAS DE APOIO 

Na obra de construção de uma linha elétrica normalmente não é necessária uma área 
de estaleiro de grandes dimensões, na medida em que os materiais e equipamentos a 
utilizar na obra também não são, ao longo da obra, em quantidades significativas, que 
justifiquem uma área de grande dimensão. Em termos de materiais, é também efetuado 
um planeamento rigoroso, de modo que a entrega e armazenamento de apoios, cabos 
e outros materiais necessários, sejam feitos em conformidade com as atividades a 
decorrer. 

Neste sentido, o estaleiro de construção da linha terá essencialmente como função: 

¶ Apoio administrativo à obra; 
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¶ Armazenamento temporário de materiais e equipamentos (essencialmente 
postes desmontados e embalados; embalagens contendo isoladores; bobinas de 
cabos; embalagens contendo acessórios dos cabos e das cadeias; varões de aço 
para as armaduras dos maciços de fundação), de resíduos, etc.; 

¶ Parqueamento de veículos e equipamentos (essencialmente pequenas 
retroescavadoras e equipamentos para manobra de cabos) utilizados nas 
diversas fases de montagem das linhas. 

Todas as viaturas são preferencialmente abastecidas diretamente nos postos de venda 
de combustíveis (pelo que também não existem em estaleiro depósitos significativos de 
combustíveis ou lubrificantes, apenas muito pequenas quantidades, específicas dos 
equipamentos próprios da montagem de linhas, designadamente máquinas para 
execução de uniões e para tração e frenagem de cabos e roldanas). Também não é 
(contratualmente) permitido ao adjudicatário executar, em estaleiro, reparações nos 
materiais e equipamentos da linha em construção (sendo nestas situações os 
componentes defeituosos devolvidos ao fabricante e substituídos por componentes 
novos), não havendo em estaleiro instalações e produtos para máquinas e tratamento 
das peças dos apoios ou dos outros componentes da linha em construção. 

Desta forma, a seleção da localização dos estaleiros de apoio à obra, recai sobretudo em 
locais na proximidade da linha que já estejam infraestruturados com redes de serviços 
ou em áreas degradadas e tendo-se em consideração ainda outras condicionantes locais 
(incluindo as ambientais), que impeçam a sua instalação. 

Refira-se que no caso das linhas e depois de obtida a licença de estabelecimento, a 
construção é adjudicada aos instaladores qualificados, entre uma lista muito reduzida 
de empresas certificadas para o efeito pela REN, S.A., que para além da responsabilidade 
pelos fornecimentos de todos os materiais e equipamentos, é também responsável pela 
escolha da localização e projeto de estaleiro.  

Encontram-se sistematizados no Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra 
(PAAO), as diretrizes ambientais, condicionantes e medidas de minimização ou 
compensação a serem seguidas durante a construção, entre as quais se incluem os 
requisitos relativos à seleção da localização dos estaleiros e/ou parques de materiais de 
apoio à obra e à sua instalação e funcionamento, garantindo ainda a sua conformidade 
com os diplomas legais em vigor. Neste sentido, apresenta-se como parte integrante do 
RECAPE, o PAAO para a construção da LE-.SCC.ABR, a 400 kV, no Anexo 5 do Volume IV 
ς Anexos.  

Assim, na fase atual do projeto não se encontra ainda definida a localização do estaleiro, 
mas será respeitada a Carta de Restrições à Localização dos Estaleiros (anexa ao PAAO - 
Anexo 5 do Volume IV ς Anexos), onde constam as áreas interditas à localização desta 
infraestrutura, sendo a seleção do local, bem como o respetivo projeto definido pelo 
adjudicatário da empreitada e sujeitos à aprovação do Dono de Obra/Proponente, para 
além da obtenção de outras eventuais autorizações ou licenciamentos necessários. 
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2.3.5 CONSUMOS E RECURSOS 

2.3.5.1 MATÉRIAS-PRIMAS E MATERIAIS 

Os principais materiais a usar na fase de construção do Projeto, considerando 
globalmente o conjunto das empreitadas, são tipicamente materiais de utilização 
corrente nas obras de construção civil. Entre outros destaca-se: 

¶ Material de aterro; 

¶ Solo vegetal; 

¶ Aço; 

¶ Ferro; 

¶ Pedra, brita, areias e outros inertes; 

¶ Cimento; 

¶ Betão e betão de limpeza; 

¶ Cofragens e armaduras; 

¶ Outras estruturas metálicas; 

¶ Equipamento elétrico e eletrónico (painéis de alta tensão e transformadores de 
potência, entre outros); 

¶ Isoladores de vidro e cerâmica; 

¶ Alvenarias; 

¶ Tintas para revestimentos e solventes; 

¶ Revestimentos cerâmicos; 

¶ PVC, PEAD, ferro fundido e outros materiais para tubagens de drenagens; 

¶ Betuminoso para pavimentos; 

¶ Pavimentos permeáveis (tout venant); 

¶ Alumínio, aço, madeira e vidro para portas, janelas e outras superfícies; 

¶ Óleos e lubrificantes; 

¶ Cabos/condutores. 
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2.3.5.2 MÃO-DE-OBRA 

Estima-se que, durante a fase de construção da empreitada da LMAT, o número de 
trabalhadores envolvidos possa atingir um pico de cerca de 30 pessoas, distribuídas por 
diferentes equipas, incluindo obra civil, montagem e técnicos.  

2.3.5.3 ÁGUA 

A água a ser consumida na fase de construção será nas áreas sociais de estaleiro, a qual 
será fornecida pela rede municipal. Prevê-se, também, a utilização de água mineral para 
consumo humano.  

Embora seja difícil precisar o número de trabalhadores, e sobretudo as necessidades de 
água nas atividades de obra, assumindo-se o número máximo de trabalhadores 
expectável na fase de construção de 30 trabalhadores no total da empreitada, e 
considerando um consumo médio de cerca de 20 litros/hab.dia (contabilizando 
consumos sanitários, no refeitório e no vestiário), estima-se um consumo de cerca de 
0,6 m3/dia. Considerando, 22 dias por mês de trabalho (considerando apenas dias úteis), 
estima-se um consumo de cerca de 125,4 m3.  

Importa referir que estes consumos estão estimados para situações de pico na obra em 
que se encontram todos os trabalhadores, acresce que, poderão também ser utilizadas 
casas de banho químicas. Neste sentido, o consumo real deverá ser inferior.  

Na fase de exploração, não se prevê necessidades de consumo de água. 

2.3.5.4 ENERGIA E COMBUSTÍVEIS 

O principal tipo de energia utilizado, na fase de construção, será o gasóleo para 
funcionamento de máquinas, equipamentos e grupos geradores (se necessário), bem 
como energia elétrica (no estaleiro). 

No que respeita à fase de exploração, o uso de gasóleo está associado sobretudo às 
ações de manutenção (circulação de veículos e maquinaria), nas quais podem ser 
executadas duas tipologias de intervenção de manutenção: 

¶ Manutenção das infraestruturas e substituição de equipamentos danificados da 
LMAT; 

o Ações de recuperação de galvanização e ações de reparação/substituição 
de elementos da linha. Estas atividades são esporádicas e de curta duração, 
apresentam necessidades reduzidas de maquinaria, com o abastecimento 
de combustível a ser realizado normalmente fora das frentes de trabalho, 
em postos de combustível. 

¶ Manutenção das faixas de proteção e gestão de combustível, a realizar 
tipicamente a cada 3 anos: 
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o Intervenções sobre a vegetação, podendo significar o corte ou decote 
regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da faixa, para garantir 
o funcionamento da linha. Tendo em conta a presença de maquinaria de 
corte mecânico de vegetação e equipamentos moto-manuais 
(motorroçadoras, motosserras) existe necessidade de efetuar 
periodicamente abastecimento nas frentes de trabalho. O abastecimento é 
realizado a partir de carrinhas de apoio, que possuem equipamento 
adequado para realizar a operação em segurança, garantindo-se a presença 
de bacias de controlo de derrames e kits de gestão de derrames, para 
qualquer eventualidade. 

2.3.6 CARGAS GERADAS 

2.3.6.1 EFLUENTES 

Os efluentes líquidos produzidos na fase de construção dizem sobretudo respeito aos 
efluentes domésticos resultantes da utilização de casas de banho portáteis. A 
manutenção e gestão dos efluentes produzidos nas mesmas será realizado por entidade 
licenciada para o efeito. 

Não se prevê a produção de efluentes durante a fase de exploração. 

2.3.6.2 EMISSÕES SONORAS E VIBRAÇÕES 

Na fase de construção é expectável a emissão de ruído resultante das operações de 
construção, do funcionamento dos estaleiros de apoio à obra, da circulação e 
funcionamento de máquinas necessárias à execução dos trabalhos e tráfego de veículos 
pesados afetos à obra. 

As múltiplas operações e atividades diferenciadas que integram as frentes de obra 
geram níveis de ruído, normalmente, temporários e descontínuos, que estão 
intimamente ligados ao tipo e número de maquinaria empregue, e aos métodos e 
processos a adotar, que serão alvo de um planeamento criterioso de seleção da 
localização dos estaleiros e do horário de laboração dos equipamentos nas diferentes 
frentes de obra, com vista à minimização do impacte associado, especialmente, junto 
de zonas habitadas ou equipamentos sensíveis. 

O Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de novembro estabelece as regras em matéria de 
emissões sonoras relativas à colocação no mercado e entrada em serviço de 
equipamento para utilização no exterior.  

No Quadro 2.8 apresenta-se os níveis de ruído típicos associados à operação dos 
principais equipamentos utilizados nas fases de construção. 
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Quadro 2.8 - Níveis sonoros médios na fonte produzidos por diferentes tipos de máquinas e 
equipamentos comummente utilizados em obras de construção civil 

OPERAÇÃO EQUIPAMENTO 
NÍVEL SONORO DE REFERÊNCIA (dBA) 

Média Min-Máx 

Movimentos de terra 

Pá carregadora 88 85-91 

Retroescavadora 86,5 79-99 

Bull Dozer 96 89-103 

Cilindro compactador 90 79-93 

Pavimentadora 101 100-102 

Scraper 96 84-102 

Transporte de materiais Grua 100 97-102 

Equipamentos 
estacionários 

Geradores < 85 --- 

Compressores < 85  --- 

Maquinaria de impactos 
Martelos pneumático 106 94-111 

Martelos hidráulico 95,5 90-100 

Outros 
Vibratórias 94,5 87-98 

Serras 88,5 78-95 
(*) Gama de valores possíveis de encontrar no nível sonoro de referência nos equipamentos existentes no mercado. 

Durante a fase de exploração salienta-se, como principal foco de ruído a introduzir as 
emissões associadas ao efeito coroa, bem como de eventuais manutenções e 
reparações a efetuar. 

2.3.6.3 EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

As principais emissões geradas durante a fase de construção, resultantes da 
movimentação de terras e da operação de maquinaria pesada e de veículos de 
transporte, traduzem-se na emissão de poeiras e outros poluentes atmosféricos, 
designadamente óxidos de azoto, óxidos de enxofre, monóxido de carbono, dióxido de 
carbono, compostos orgânicos voláteis, benzeno e outros hidrocarbonetos. Importa 
referir que, no caso das emissões de material particulado, e atendendo ao tráfego 
consequente da dimensão do projeto, será feita a aspersão regular e controlada de 
água, sobretudo durante os períodos secos e ventosos, nas zonas de trabalhos e nos 
acessos utilizados pelos diversos veículos, onde poderá ocorrer a maior produção e 
acumulação de poeiras. Este processo de irrigação será realizado com recurso a camião-
cisterna equipado com aspersores.  

Durante a fase de exploração, não são expectáveis emissões atmosféricas poluentes que 
causem incómodo a recetores sensíveis na envolvente.  

2.3.6.4 RESÍDUOS SÓLIDOS 

A produção de resíduos na fase de construção estará relacionada essencialmente com 
limpeza e desmatação dos terrenos, gestão dos estaleiros e resíduos gerados nas 
operações de construção. 

A maquinaria de obra requer manutenção mecânica periódica, assim como o 
abastecimento de combustível, nos casos necessários. Destas operações resultarão 
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resíduos, que na sua maioria estão classificados como resíduos perigosos: óleos usados, 
material absorvente/desperdícios contaminados com hidrocarbonetos, filtros de óleos, 
pneus usados, resíduos de embalagem contaminadas com hidrocarbonetos e sucata 
metálica diversa, que na sua maioria estão classificados como perigosos. 

As operações de manutenção de maquinaria e veículos afetos à obra deverão ser 
realizadas em oficina externa, devidamente autorizada, que se encarregará da gestão 
dos resíduos de acordo com as exigências legais em vigor. 

Serão também produzidos resíduos com características equiparadas a Resíduos Urbanos 
(RU), nomeadamente na zona do estaleiro. O estaleiro de obra é dotado de um parque 
de armazenamento temporário de resíduos, equipado com contentores devidamente 
identificados e adequados a cada tipologia de resíduos. Estes deverão ser 
posteriormente encaminhados, por operadores licenciados, para entidades licenciadas 
para a gestão e encaminhamento para destino final adequado de cada fluxo. 

Assim, durante a fase de construção irá ser gerada uma multiplicidade de resíduos 
sólidos, tipicamente associados à execução de obras desta natureza, cujos quantitativos 
não estão disponíveis nesta fase. 

Os resíduos de obra apresentarão, previsivelmente, as tipologias indicadas a seguir, com 
o detalhe possível nesta fase: óleos hidráulicos usados; óleos de motores usados; 
embalagens de papel, cartão, plástico, madeira, metal, compósitas, misturas de 
embalagens e vidro; resíduos orgânicos e resíduos verdes; resíduos de embalagem 
contendo ou contaminadas por resíduos de substâncias perigosas; desperdícios 
contaminados e filtros de óleo; pneus usados; sucata diversa e aparas de limalha de 
metais ferrosos e metais não ferrosos; acumuladores de chumbo; resíduos de 
ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Ŝ ŘŜƳƻƭƛœńƻ όάōŜǘńƻΣ ǘƛƧƻƭƻǎΣ ƭŀŘǊƛƭƘƻǎΣ ǘŜƭƘŀǎ Ŝ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŎŜǊŃƳƛŎƻǎέΤ 
άƳŀŘŜƛǊŀΣ ǾƛŘǊƻ Ŝ ǇƭłǎǘƛŎƻέΤ άƳŜǘŀƛǎ όƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƭƛƎŀǎύέΤ ƳƛǎǘǳǊŀǎ ōŜǘǳƳƛƴƻǎŀǎΤ ƳƛǎǘǳǊŀǎ 
de resíduos urbanos e equiparados; terras sobrantes; solos e rochas); resíduos de tintas 
e vernizes; misturas de resíduos. 

Durante a fase de exploração a produção de resíduos será muito pouco significativa, 
exceção feita a ações de manutenção de equipamentos e limpezas, incluindo sobretudo 
as seguintes tipologias: óleos usados; solos contaminados com derrames; absorventes 
contaminados; resíduos sólidos urbanos; resíduos industriais banais; resíduos de 
construção e demolição; recipientes sob pressão (incluindo halons) contendo 
substâncias perigosas. 

Durante a fase de desativação/desmantelamento das instalações será gerada uma 
variedade de materiais e resíduos. A maioria dos materiais utilizados na central é 
reutilizável ou reciclável e parte dos equipamentos terão requisitos específicos de 
requisitos de devolução e reciclagem definidos pelo fabricante. Os restantes materiais/ 
componentes serão descartados em instalações apropriadas. 
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3 CONFORMIDADE DO PROJETO DE EXECUÇÃO COM A DECLARAÇÃO DE IMPACTE 

AMBIENTAL (DIA) 

3.1 CONFORMIDADE COM INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL, CONDICIONANTES, RESTRIÇÕES DE 

UTILIDADE PÚBLICA E SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS 

O ordenamento e planificação territorial são indispensáveis para assegurar a coerência 
das diversas funcionalidades e usos do solo, entre as funções e usos potenciais e 
preferenciais e aqueles que se pretendem implementar/alterar.  

Neste âmbito, será feita uma análise dos instrumentos de gestão territorial em vigor na 
área de estudo, focalizada nas especificidades do território potencialmente afetado e da 
tipologia de projeto em causa, com destaque para planos setoriais (Planos de Gestão de 
Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Ordenamento Regional e Florestal, entre outros) 
e para Planos Diretores Municipais.  

Dado que os instrumentos de gestão territorial (IGT) têm um cariz sobretudo 
estratégico, será ainda identificada e analisada a existência de restrições e 
condicionamentos concretos sobre o território do projeto, no que respeita a restrições 
de utilidade pública, servidões administrativas e outras condicionantes que possam 
obstar à implantação do projeto.  

A conformidade do Projeto com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), 
condicionantes ao uso do solo e servidões e restrições de utilidade pública, em vigor na 
área de estudo, concretizou-se numa análise ajustada à sua potencial aplicabilidade à 
área de implantação do Projeto, aos elementos vigentes, nomeadamente, aos principais 
IGT em vigor e às condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública que possam 
constituir obstáculos a determinados usos do solo, e/ou a determinadas atividades do 
Projeto, destacando-se, a este nível, entre outras, a REN, a RAN, as árvores legalmente 
protegidas, eventuais ocorrências de interesse patrimonial, culturais ou arqueológicas, 
infraestruturas lineares rodoviárias, ferroviárias, de transporte de energia ou outras.  

Neste contexto, no presente capítulo procede-se à identificação das classes de espaço e 
de potenciais condicionantes existentes na área de estudo, focando-se posteriormente 
na análise específica de possíveis interferências do projeto em análise, quer com as 
disposições estabelecidas nos instrumentos de gestão territorial (IGT) que vigoram na 
área de estudo da Linha Elétrica de ligação da SCC ao PC-ABR, quer com outras 
condicionantes legais, sejam elas de natureza biofísica, urbanística ou administrativa. 

A análise foi efetuada com base na consulta do Sistema Nacional de Informação do 
Território (SNIT) da Direção Geral do Território (DGT) para obtenção de informação 
relativa aos IGT, nomeadamente o Plano Diretor Municipal (PDM), mas também noutras 
fontes de informação obtidas por pesquisa documental relativa às várias 
condicionantes, destacando-se, pela sua relevância, o documento publicado em 2011 
ǇŜƭŀ 5Dh¢5¦ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά{ŜǊǾƛŘƿŜǎ Ŝ wŜǎǘǊƛœƿŜǎ ŘŜ ¦ǘƛƭƛŘŀŘŜ tǵōƭƛŎŀέΦ 
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Refira-se ainda que o PDM de Abrantes encontra-se em fase de revisão e que a nova 
proposta, embora ainda não publicada em Diário da República, foi também considerada 
no âmbito do presente RECAPE. 

Além destas consultas, foi feita a análise da cartografia geral e temática bem como da 
fotografia aérea da área de estudo. 

A cartografia de ordenamento, que fundamenta as análises efetuadas, é constituída 
pelos Desenhos 101 e 108 (Volume III ς Peças Desenhadas), executado com base nos 
extratos das Cartas de Ordenamento e Cartas de Condicionantes do Plano Diretor 
Municipal vigente na área de estudo: Abrantes.   

Adicionalmente, conforme referido, a análise incidiu também sobre o PDM de Abrantes 
atualmente em revisão. A cartografia associada a esta análise encontra-se nos Desenhos 
102 a 107, onde o projeto é representado sobre as cartas de ordenamento do novo 
PDM, e nos Desenhos 109 a 112, que apresentam o projeto sobre as respetivas cartas 
de condicionantes. 

A cartografia relativa às condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública 
identificadas na área em estudo é apresentada nos Desenhos 651 e 652 (Volume III ς 
Peças Desenhadas), de modo a facilitar a visualização de cada uma das condicionantes 
identificadas. 

3.1.1 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

No quadro legislativo, o ordenamento do território assenta num sistema de gestão 
territorial, concretizado através de Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), sendo o 
respetivo regime jurídico regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, tendo sido revogado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que o revê. 
Este sistema organiza-se num quadro de interação coordenada em quatro âmbitos: 

Quadro 3.1 ς Organização do sistema de gestão territorial 
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ÂMBITO INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

Nacional 

Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT) 

Programas setoriais 

Programas especiais 

Regional 
Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT) 

Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) 

Intermunicipal 

Programas Intermunicipais 

Plano Diretor Intermunicipal 

Planos de Urbanização Intermunicipais 

Planos de Pormenor Intermunicipais 

Municipais 

Planos Diretores Municipais (PDM) 

Planos de Urbanização (PU) 

Planos de Pormenor (PP) 
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No Quadro 3.2 identificam-se os IGT em vigor na área de estudo da Linha Elétrica de 
ligação da SCC ao PC-ABR, procedendo-se posteriormente ao desenvolvimento da 
análise de conformidade do Projeto com os mesmos. 

Quadro 3.2 ς IGT em vigor na área de estudo 

ÂMBITO INSTRUMENTO DE GESTÃO TERRITORIAL (IGT) 

NACIONAL 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

¶ Revisão - Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro; revoga a Lei n.º 
58/2007, de 4 de setembro. 

SETORIAL 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste 
(PGRH5A) ς 3º ciclo (2022-2027) 

¶ Aprovação - Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2024, de 3 
de abril.  

Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Hidrográfica do Tejo e 
Ribeiras do Oeste (PGRH5A) ς 2º ciclo (2022-2027) 

¶ Aprovação - Resolução do Conselho de Ministros n-º 63/2024, de 22 
de março. 

REGIONAL 

Plano Regional de Ordenamento do Território para o Oeste e Vale do Tejo 
(PROT-OVT)  

¶ Publicação - Resolução do Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, de 
6 de agosto; 

¶ 1ª Retificação - Declaração de Retificação n.º 71-A/2009, de 2 de 
outubro. 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo 
(PROF-LVT) 

¶ Revisão - Portaria n.º 52/2019, de 11 de fevereiro; 

¶ 1ª Retificação - Declaração de Retificação n.º 13/2019, de 12 de 
abril; 

¶ 1ª Alteração - Portaria n.º 18/2022, de 5 de janeiro; 

¶ 2ª Retificação - Declaração de Retificação n.º 7-A/2022, de 4 de 
março. 

MUNICIPAL 

Plano Diretor Municipal de Abrantes 

¶ Publicação - Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/95, de 1 de 
junho; 

¶ 1ª Alteração por Adaptação ς Aviso n.º 2440/2010, de 3 de 
fevereiro; 

¶ 1ª Retificação ς Declaração de Retificação n.º 866/2010, de 30 de 
abril; 

¶ 2ª Alteração ς Aviso n.º 12448/2016, de 11 de outubro; 

¶ 3ª Alteração ς Aviso n.º 12692/2019, de 8 de agosto; 

¶ 4ª Alteração por Adaptação ς Aviso n.º 2786/2021, de 15 de 
fevereiro; 

¶ Suspensão nos termos do RJIGT ς n. º3 do art.º 199º. 

Plano Municipal de Defesa Florestal Contra Incêndios de Abrantes 
Despachos n.º 443-A/2018, de 9 de janeiro e n.º 1222-B/2018, de 2 de 
fevereiro. 
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Não obstante a enumeração dos instrumentos em vigor na área de estudo, é importante 
salientar que os instrumentos de âmbito nacional e regional não possuem carácter 
vinculativo para particulares, não sendo especificamente aplicáveis ao projeto para 
efeitos de avaliação de conformidade.  

Neste contexto, a análise foi focada nos IGT que se consideram relevantes para o 
Projeto, nomeadamente aqueles que o possam condicionar ou valorizar, destacando-se 
aqui os planos sectoriais, de âmbito regional e municipal. A análise dos IGT referidos é 
apresentada, por âmbito, nos subcapítulos seguintes, e terá em consideração os 
objetivos e características do projeto em apreço. 

3.1.1.1 ÂMBITO NACIONAL 

PROGRAMA NACIONAL DE POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (PNPOT) 

O primeiro Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) foi 
aprovado pela Assembleia da República através da Lei nº 58/2007 de 4 de setembro, 
retificado pelas Declarações de Retificação nº 80-A/2007, de 7 de setembro e nº 103- 
A/2007, de 2 de novembro). Recentemente foi publicada a versão revista deste 
programa, pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, revogando a anterior.  

O PNPOT é o instrumento de topo do sistema de gestão territorial, define objetivos e 
opções estratégicas de desenvolvimento territorial e estabelece o modelo de 
organização do território nacional. Este programa constitui-se como o quadro de 
referência para os demais programas e planos territoriais e como instrumento 
orientador das estratégias com incidência territorial. Neste âmbito, o PNPOT reconhece 
ǉǳŜ άA energia será um fator crítico para a mitigação e adaptação às alterações 
ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ όΧύΦ ! ƻǇœńƻ ǇƻǊ fontes de energia renovável e por formas de consumo locais 
devem ser reforçadas, com benefícios ambientais, sociais e económicosΦέΦ ! ǘǊŀƴǎƛœńƻ 
energética é um dos compromissos que o PNPOT estabelece para o território, devendo 
ser incentivada a produção e consumo de energia a partir de fontes renováveis (Desafio 
5оΣ Ǉƻƴǘƻ оΦн άDinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural face 
à dinâmica de globalizaçãoέύΦ /ƻƳƻ ǘŀƭΣ ǎńƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ŎƻƴǘŜǵŘƻ ǇŀǊŀ ŀ 
elaboração dos diferentes instrumentos de gestão territorial, da qual se destaca para os 
Planos Diretores Municipais: 

άттΦ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ƻǎ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ŎƻƳ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭΣ ŀǇǘƛŘńƻ Ŝ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀ 
instalação de fontes de energias renováveis e para a exploração de recursos 
naturais e estabelecer os requisitos de conciliação de usos e de exploração, sem 
prejuízo da manutenção do seu entretanto aproveitamento agrícola, florestal 
ƻǳ ƻǳǘǊƻΣ ǉǳŜ ƴńƻ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŜ ǳƳŀ ƻǇœńƻ ŦǳǘǳǊŀΦέ 

Salienta-ǎŜ ǳƳ Řƻǎ мл ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻǎ Řƻ tbth¢ ǇŀǊŀ ƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǇƻǊǘǳƎǳşǎΥ άп ς 
5ŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀǊ ŀŎŜƭŜǊŀƴŘƻ ŀ ǘǊŀƴǎƛœńƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀ Ŝ ƳŀǘŜǊƛŀƭέ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ ƛƴŎŜƴǘƛǾƻ Ł 
produção de energia a partir de fontes renováveis, do aumento da eletrificação do país 
e do encerramento progressivo da produção a partir de carvão. Conforme 
anteriormente referido, o presente Projeto, integrando o centro electroprodutor do 
Pego da Endesa, consiste na instalação de uma linha elétrica de interligação entre a SCC 
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e a RESP. Esta infraestrutura assegura a continuidade e reforço da capacidade de 
escoamento da energia renovável produzida no âmbito do mesmo centro 
electroprodutor do Pego da Endesa, nomeadamente a partir de fontes solar e eólica, 
viabilizando a transição energética do ponto de vista da rede de distribuição, na 
sequência do encerramento da Central Termoelétrica do Pego. Assim, considera-se que 
o presente Projeto se enquadra plenamente nos objetivos estratégicos definidos pelo 
PNPOT, sem condicionar futuras opções de desenvolvimento sustentável para o 
território . 

3.1.1.2 ÂMBITO SETORIAL 

PLANO DE GESTÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO TEJO E RIBEIRAS DO OESTE (RH5A) 

Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) constituem o instrumento de 
planeamento e de ordenamento ao nível dos recursos hídricos e visam a gestão, a 
proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas, ao nível das bacias 
hidrográficas integradas numa determinada região hidrográfica. A Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 62/2024, de 3 de abril, aprovou os Planos de Região 
Hidrográfica de Portugal Continental para o período 2022-2027.  

OS PGRH estabelecem para as massas de água da sua jurisprudência um conjunto de 
objetivos estratégicos e ambientais tendo em vista o adequado planeamento, o 
controlo, gestão e valorização dos recursos hídricos. Estes definem um conjunto de 
metas a atingir, segundo medidas desenhadas para o cumprimento desses objetivos.  

Os objetivos estratégicos agregam e representam os grandes desígnios da política da 
água que se pretendem atingir, a nível nacional e regional, sendo consolidados na forma 
de objetivos operacionais, programas, medidas e metas. 

Em geral os objetivos passam por:  

¶ Promover a existência de um quadro institucional em termos de gestão de 
recursos hídricos capaz e eficiente; 

¶ Por assegurar a gestão sustentável do recurso água (assegurando a 
disponibilidade de água para os diversos usos ς necessidades dos ecossistemas, 
das populações e das atividades económicas);  

¶ Por prevenir e mitigar os efeitos provocados por riscos naturais ou 
antropogénicos; por promover o bom estado físico, químico e ecológico das 
massas de água através da prevenção dos processos de degradação da água e 
redução gradual da poluição, garantindo a qualidade dos recursos hídricos da 
região para os ecossistemas e diferentes usos da água;  

¶ Por promover o aumento do conhecimento dos recursos hídricos através de 
inventário, monitorização do estado quantitativo e qualitativo das massas de 
água e investigação direcionada; e  
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¶ Por promover a comunicação, sensibilização e articulação com os fatores-chave 
em matéria de água, no decurso do processo de planeamento e gestão de 
recursos hídricos. 

As áreas de estudo em análise inserem-se na Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do 
Oeste (RH5), que integra as bacias hidrográficas dos rios com a mesma nomenclatura 
em Território Nacional. Considerando a tipologia de projeto em análise (linha de 
transporte de eletricidade associada a centrais fotovoltaicas), e dado que não se 
comportará como fonte poluidora ou como significativa pressão sobre os recursos 
hídricos locais, não se identificam diretrizes ou medidas do PGRH em vigor e aplicáveis 
com as quais o mesmo colida.  

Atualmente, como já referido, encontram-se em vigor os Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica de Portugal Continental, relativos ao 3.º ciclo de planeamento, para o 
período de 2022-2027. Neste âmbito, importa assinalar as seguintes restrições e 
condicionantes impostas do PGRH, que podem configurar um condicionamento ao 
projeto se entrarem em vigor na formulação atual antes da aprovação ambiental do 
projeto: 

άDesignação: Restringir e condicionar o uso e a ocupação do solo nas Zonas de 
Infiltração Máxima (ZIM)  

Código: PTE2P05M01R_SUB_RH_3Ciclo  

Descrição: As ZIM são consideradas áreas importantes em termos de proteção e recarga 
de aquíferos, pelo que devem estar sujeitas a restrições que sejam eficazes em termos 
de proteção da quantidade e qualidade da água subterrânea. Nesse sentido, serão 
definidas as condicionantes ao uso e à ocupação do solo, considerando-se profícuo que 
a aplicação das referidas condicionantes seja operacionalizada através da sua 
integração na Reserva Ecológica Nacional (REN), na medida em que esta é uma estrutura 
biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e sensibilidade ecológicos ou 
pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção especial. 
A delimitação da REN pode ocorrer no âmbito da elaboração, alteração ou revisão dos 
planos territoriais, a integrar as respetivas plantas de condicionantes, designadamente 
ƴŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ά#ǊŜŀǎ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ ŘŜ LƴŦƛƭǘǊŀœńƻ Ŝ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ Ŝ wŜŎŀǊƎŀ 
ŘŜ !ǉǳƝŦŜǊƻǎέ ό!9Ltw!ύΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ǾƛǎǳŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ŘŜ DŜǎǘńƻ 
Territorial (SGT), desenvolvido pela Direção-Geral do Território (DGT).  

Serão definidas condicionantes adicionais, sempre que aplicável, nomeadamente nas 
situações que não estão devidamente salvaguardadas pelo regime jurídico da REN:  

1. Nas estruturas cársicas perfeitamente identificadas, como as dolinas, algares ou 
sumidouros, com interdição do uso do terreno, salvo se devidamente justificado junto da 
Autoridade Nacional da Água;  

2. Nas áreas de afloramentos rochosos com carsificação e/ou fracturação desenvolvida, 
com interdição de quaisquer atividades que conduzam à realização de despedregas e/ou 
impermeabilização do solo;  
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3. Nas áreas e atividades que impliquem a alteração do uso do solo e/ou diminuam a 
capacidade de infiltração que não se enquadrem nos pontos 1 e 2 supra, com interdição 
ou condicionamento quando sejam suscetíveis de provocar a poluição das águas 
subterrâneas, nomeadamente as identificadas no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro. Caso a atividade não constitua uma interdição face às suas 
características e área de incidência, devem ser adotadas medidas de minimização, 
aprovadas previamente pela Autoridade Nacional da ÁguaΦέ 

Não se prevê afetação de áreas de estruturas cársicas nem afloramentos rochosos com 
carsificação e/ou fracturação desenvolvida. Assim, o Projeto deveria apresentar 
medidas de minimização, no caso de implementação em áreas de máxima infiltração. 
Como se poderá confirmar pela análise realizada na secção 3.1.2.1, referente ao 
enquadramento da LE-SCC.ABR no Regime Jurídico da REN, o Projeto e respetivo 
corredor de estudo não intersetam com ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ά#ǊŜŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ ŘŜ ƛƴŦƛƭǘǊŀœńƻ 
Ŝ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǊŜŎŀǊƎŀ ŘŜ ŀǉǳƝŦŜǊƻǎέ. Assim, considera-se que o presente Projeto é 
compatível com RH5A. 

PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE INUNDAÇÕES DA REGIÃO HIDROGRÁFICA (PGRI) DO 

TEJO E OESTE 

O PGRI, enquanto instrumento de planeamento das águas nas áreas de possível 
inundação, visa uma redução do risco através da diminuição das potenciais 
consequências prejudiciais para a saúde humana, as atividades económicas, o 
património cultural e o meio ambiente. Este poderá ser atingido mediante os seguintes 
objetivos estratégicos:  

¶ Aumentar a perceção do risco de inundação e das estratégias de atuação na 
população e nos agentes sociais e económicos;  

¶ Melhorar o conhecimento e a capacidade de previsão para a adequada gestão 
do risco de inundação;  

¶ Melhorar o ordenamento do território e a gestão da exposição nas áreas 
inundáveis;  

¶ Melhorar a resiliência e diminuir a vulnerabilidade dos elementos situados nas 
áreas de possível inundação;  

¶ Contribuir para a melhoria ou a manutenção do bom estado das massas de água. 

O PGRI é composto por um conjunto de medidas que têm como enquadramento 
estratégico a obrigatoriedade de reduzir os riscos associados às inundações, 
considerando o período temporal que demora a ser executada a medida e o tempo 
disponível para a realizar até 2027.  

O programa de medidas constitui uma das peças mais importantes do Plano de Gestão 
dos Riscos de Inundações, definindo as ações, técnica e economicamente viáveis, que 
permitam reduzir os riscos associados às inundações, em estreita articulação com os 
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objetivos e programa de medidas definidos nos Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica. Recorre-se a três tipologias de medidas, prevenção, proteção e preparação 
para reduzir as consequências prejudiciais das inundações.  

Com as medidas de «Prevenção» pretende-se reduzir os danos das inundações através 
de políticas de ordenamento e utilização do solo, incluindo a sua fiscalização, e da 
relocalização de infraestruturas. As medidas de «Preparação» têm como principais 
objetivos preparar, avisar e informar a população e os serviços e agentes de proteção 
civil sobre o risco de inundação, diminuindo a vulnerabilidade dos elementos expostos. 
Estas medidas incluem a resposta à emergência, ou seja, planos de emergência em caso 
de uma inundação e sistemas de previsão e aviso, como é o caso do SVARH. As medidas 
de «Proteção» enquadram-se no âmbito da redução da magnitude da inundação, ora 
por atenuação do caudal de cheia ora pela redução da altura ou velocidade de 
escoamento. As medidas de «Recuperação e Aprendizagem» visam repor o 
funcionamento hidráulico da rede hidrográfica e a atividade socioeconómica da 
população afetada por uma inundação, sendo, também, uma oportunidade de aprender 
com as boas práticas do passado. 

O referido plano, enquanto instrumentos de planeamento das águas nas áreas de 
possível inundação, e tendo em conta que o projeto em análise se refere à implantação 
de estruturas de transporte de energia, não se identificam medidas em vigor e aplicáveis 
com as quais o mesmo seja incompatível, nem tão pouco a área de estudo abrange áreas 
identificadas como inundáveis (ASPRI), pelo que não se considera que o Projeto interfira 
com os objetivos e diretrizes do PGRI.  
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Figura 3.1 ς Enquadramento da área de estudo da LE-SCC.ABR nas Áreas de Risco Potencial 
Significativo de Inundação (ARPSI) 

Assim, considera-se que o presente Projeto é compatível com PGRI do Tejo e Oeste. 

3.1.1.3 ÂMBITO REGIONAL 

PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO PARA O OESTE E VALE DO TEJO 

(PROT-OVT) 

Os PROT são instrumentos de desenvolvimento territorial e de natureza estratégica. Em 
matéria de conteúdo, estabelecem a estrutura regional do sistema urbano, das redes de 
infraestruturas e dos equipamentos de interesse regional e definem os objetivos e 
princípios quanto à localização das catividades e os grandes investimentos públicos.  

As suas normas fixam o quadro estratégico, as orientações de carácter genérico e as 
diretrizes para o ordenamento do território regional.  
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O PROT do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) foi publicado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 64-A/2009 de 6 de agosto, retificado pela Declaração de Retificação 
71- A/2009 de 2 de outubro e visa, neste contexto, a espacialização de estratégias de 
desenvolvimento territorial nos territórios das NUTS III do Oeste, Médio Tejo e Lezíria 
do Tejo. Por isso, ocupa, entre o nível nacional e o nível municipal, uma posição chave 
para a definição das estratégias e das opções de desenvolvimento e de ordenamento 
regional. O PROT-OVT é, desta forma, um instrumento privilegiado para promover a 
reflexão estratégica do desenvolvimento do Oeste e do Vale do Tejo e acolher a tomada 
de decisão quanto às opções de desenvolvimento territorial. 

h twh¢ h±¢ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ άEixo Estratégico 2 - 2.4 - Dar continuidade 
à aposta no aproveitamento da energia eólica da Região, e gerir a procura de energia 
através de políticas de planeamento do licenciamento urbanístico, de sensibilização e 
educação de populações e agentes económicosΦέ Ŝ άEixo Estratégico 4 - 2.1 - Território 
marcado por um vasto património natural, pelas amenidades climáticas e pela riqueza 
de recursos, tem na água e nas energias renováveis um enorme potencial de reservas 
naturais e de recursos estratégicos (com grande margem de crescimento no 
aproveitamento), a base do sistema natural regional, do tecido económico e social e da 
rede policêntrica de centros urbanos.έΦ  

bƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ ŘŜŘƛŎŀŘƻ Ł 9ƴŜǊƎƛŀ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜ άAs opções estratégicas de carácter regional 
para o Oeste e Vale do Tejo assentam na melhoria da eficiência, na adequação dos 
vetores energéticos e na promoção do aproveitamento dos recursos endógenos. Estes 
eixos permitirão contribuir para o desenvolvimento da competitividade económica no 
médio prazo, para a redução dos riscos de abastecimento e para o esforço solidário do 
território no combate às alterações climáticas. Promovendo a utilização racional da 
energia e a valorização dos recursos energéticos renováveis regionais, o modelo 
territorial para o Oeste e Vale do Tejo orienta-se assim de forma objetiva e concreta no 
caminho da sustentabilidade ambientalΦέ 

Os PROT, além de pilares fundamentais da política de ordenamento do território, 
constituem documentos estratégicos para a definição dos Programas de Ação das 
intervenções cofinanciadas pelos Fundos Estruturais e de Coesão da União Europeia. 

A Figura 4.2 apresenta o enquadramento territorial do projeto da LE-SCC.ABR, 
evidenciando que a totalidade da sua área de implantação se encontra inserida em 
ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ άCƭƻǊŜǎǘŀ aǳƭǘƛŦǳƴŎƛƻƴŀƭ Ŝ tŜŎǳłǊƛŀ 9ȄǘŜƴǎƛǾŀέΦ 9ǎǘŀ łǊŜŀ 
corresponde essencialmente à Charneca Ribatejana, caracterizada por extensas 
manchas de montado, com condições favoráveis ao desenvolvimento de atividades 
agro-silvo-pastoris e da indústria corticeira. 

Não se identificam medidas ou restrições específicas decorrentes da localização da linha 
nesta área. A análise do traçado revela que o projeto é compatível com os objetivos 
estratégicos definidos no PROT-OVT. 

Ao nível das Unidades Territoriais, a infraestrutura insere-se na unidade da Charneca 
Ribatejana Norte, não se verificando a existência de normas de ordenamento que 
inviabilizem a sua concretização. 
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No que respeita à Carta de Riscos, observa-se que o corredor da linha atravessa, 
maioritariamente, zonas classificadas como de risco de incêndio moderado. Esta 
temática é abordada com maior detalhe na Secção 4.1.1.4, no âmbito da análise da 
perigosidade de incêndio. 

Por fim, destaca-se a integração do projeto na Rede Complementar, particularmente no 
segmento da linha entre o primeiro apoio e o apoio 7, localizado numa área classificada 
como 'Paisagens Florestais de Elevado Interesse'. Esta zona abrange montado, matos, 
matagais e carvalhais.  

Em síntese, o projeto da LE-SCC.ABR revela-se enquadrado nos instrumentos de 
ordenamento territorial vigentes, compatível com os objetivos estratégicos do PROT-
OVT, e contribui de forma significativa para o escoamento da energia renovável 
produzida na região, reforçando a sustentabilidade energética e territorial. 
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Figura 3.2 - Enquadramento da área de estudo da LE-SCC.ABR na Carta do Modelo Territorial 
do PROT-OVT 

PROGRAMA REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DE LISBOA E VALE DO TEJO 

(PROF-LVT) 

Os Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) são instrumentos de política 
sectorial de âmbito nacional, que definem para os espaços florestais o quadro 



T2021-875-24-EX-ENV-REC-RB-00 
 

Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 
Relatório Base 

 

61 

estratégico, as diretrizes de enquadramento e as normas específicas quanto ao uso, 
ocupação, utilização e ordenamento florestal, à escala nacional, por forma a promover 
e garantir a produção de bens e serviços e o desenvolvimento sustentado destes 
espaços, que estabelecem regionalmente as normas de intervenção sobre a ocupação e 
a utilização dos espaços florestais, as quais têm como objetivo promover e garantir a 
produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados. 

A área de estudo do projeto em apreço insere-se na região de Lisboa e Vale do Tejo, 
sendo, por isso, abrangida pelo PROF-LVT, aprovado pela Portaria n.º 52/2019, de 11 de 
fevereiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 13/2019, de 12 de abril, alterado 
pela Portaria nº 18/2022 de 5 de janeiro e retificado pela Declaração de Retificação nº 
7-A/2022 de 4 de março.  

O PROF de Lisboa e Vale do Tejo corresponde aos anteriores PROF da Área 
Metropolitana de Lisboa, do Oeste e do Ribatejo. Está alinhado com a visão definida pela 
Estratégia Nacional para as Florestas, adotando como referências os anos de 2030 e 
2050 para as suas metas e objetivos. Na Figura 3.3 apresenta-se o enquadramento da 
área de Projeto no PROF-LVT. 

Com uma abordagem multifuncional, o PROF-LVT integra as seguintes funções gerais 
dos espaços florestais: 

¶ Produção; 

¶ Proteção; 

¶ Conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos; 

¶ Silvo pastorícia, caça e pesca em águas interiores; 

¶ Recreio e valorização da paisagem. 

A área de estudo encontra-se totalmente abrangida por este programa, estando 
inserida, exclusivamente na sub-região homogénea άCharnecaέ. Esta sub-região, com 
igual nível de importância, visa as seguintes funções dos espaços florestais: 

¶ Função geral de produção; 

¶ Função geral de proteção; 

¶ Função geral de silvo pastorícia, da caça e da pesca nas águas interiores. 

Observa-ǎŜ ǉǳŜ ŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ Ŝǎǘł ƛƴǎŜǊƛŘŀ ŜƳ ά#ǊŜŀǎ CƭƻǊŜǎǘŀƛǎ {ŜƴǎƝǾŜƛǎέΣ ǉǳŜ 
correspondem a áreas que, do ponto de vista do risco de incêndio, da exposição a pragas 
e doenças, da sensibilidade à erosão, e da importância ecológica, social e cultural, 
carecem de normas e medidas especiais de planeamento e intervenção, podendo 
assumir designações diversas consoante a natureza da situação a que se referem. 
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Figura 3.3 ς Enquadramento da área de estudo da LE-SCC.ABR no PROF-LVT 

As intervenções nas áreas florestais sensíveis devem respeitar as normas gerais de 
gestão, constantes no Capítulo E que integra o Documento Estratégico do PROF, 
especificamente para estes espaços e que se encontram referenciadas no seu Anexo I.  

No mesmo destacam-se os pontos 3 e 5, relativo às linhas de água, onde se refere que 
se deve acautelar ao risco de destruição ou assoreamento ou alteração do perfil do 
terreno. A interseção e intervenção do Projeto com linhas de água será realizada na 
secção 3.1.2.3, na análise da compatibilização com o de Domínio Hídrico (DH). 

De referir ainda as Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), as quais são áreas territoriais 
contínuas e delimitadas, constituídas maioritariamente por espaços florestais, 
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submetidos a um plano de gestão e um plano de defesa da floresta, geridos por uma 
única entidade.  

O Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto estabelece o enquadramento legal para a 
criação das Zonas de Intervenção Florestal, permitindo uma intervenção específica em 
matéria do ordenamento e da gestão florestal. Este Decreto-Lei foi alterado pelo 
Decreto-Lei nº 15/2009 de 14 de janeiro, pelo Decreto-Lei nº 2/2011 de 6 de janeiro, 
pelo Decreto-Lei nº 27/2014 de 18 de fevereiro e pelo Decreto-Lei nº 67/2017 de 12 de 
junho. Da consulta realizada à informação disponível pelo ICNF, o corredor de estudo da 
LE-SCC.ABR abrange ZIF (PTZIF185) ς Charneca de Abrantes. A gestão da ZIF intersetada 
é assegurada pela Associação dos Agricultores de Abrantes. A mesma foi contactada no 
âmbito de presente RECAPE, apresentando-se o resultado no Anexo 2 ς Contacto com 
Entidades, do Volume IV do RECAPE. 

De referir que o corredor de estudo, na sua zona mais a norte, abrange o corredor 
ecológico da Charneca, contudo o mesmo é salvaguardado pelo projeto da LE-SCC.ABR 
(Figura 3.4), não existindo, assim, restrições aplicáveis. Não se verifica a interseção com 
áreas de Regime Florestal. 
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Figura 3.4 ς Interseção de corredor ecológico pelo corredor de estudo e salvaguarda pelo 
projeto da LE-SCC.ABR 




































































